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Atuando no setor bioquímico, a 8iobrás 
é uma empresa mineira com capital 
autorizado de 65 milhões de cruzeiros. 
Tem como objetivo produzir enzimas, 
proteínas e hormônios, insumos básicos 
para as indústrias farmacêuticas, de álcool 
e açúcares, de couros, colas e gelatinas . 

. Sua fábrica, no Distrito Industrial de 
Montes Claros, com uma área construída 
de 5.200 m2, produzirá anualmente 
100 toneladas de enzimas para o mercado 
interno e externo. Tecnologia inteiramente 
nacional, mão de obra especializada e 
maquinário moderníssimo capacitam a 
8iobrás a oferecer aos clientes um produto 
de superior qualidade por preço inferior 
ao artigo estrangeiro e com entrega mUito 
mais rápida. Além disso uma novidade: 
toda a tecnologia 8iobrás está inteiramente 
à disposição do cliente que poderá 
solicitar assistência técnica quando quiser. 

"i 8RÁS 
BIOQufMICA DO BRASJL S.A. 
Rua Leopoldina, 260. BH. 30.000. 
Pedidos pelos tels.: 223 3644 e 223 3467. 
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IV.O Congresso Nacional de laticínios 

EPAMiG/DTA/ILCT - ABL/FIL 

Apoiada nos excelentes resultados alcançados em 1976, a EPAMIG 
- Empresa de Pesquisa Agropecuária de Minas Gerais através do De­
partamento de Tecnologia de Alimentos, em conjunto com a ABL - As­
sociação Brasileira de Laticinistas e a Fli... - Federação- Internacional de 
Laticínios, fará realizar em Juiz de Fora - MG, no período de 18 a 22 
de julho próximo o IV.O CONGRESSO NACIONAL DE LATICíNIOS. 

O Congresso que terá lugar no Instituto de Laticínios "Cândido 
Tostes" contará com a participação de conferencistas de renome, não 
apenas do Brasil mas de outros países da Europa e das Américas, os 
quais abordarão os temas mais variados nas áreas de Produção de Leite, 
Tecnologia de Processamento, Engenharia de Processos, Economia da 
Produção, Coleta e Processamento, Aspeçtos Técnico-Científicos de Dis­
tribuição e Consumo, Legislação em Laticínios, e Valor Nutritivo do Leite 
e Sub-produtos. 

Desde 1976, a situação econpmica brasileira mudou bastante . A 
indústria de laticínios assim c,?mo _a de .equipamentos e ingredientes, pas­
sou a preocupar-se com temas até então raramente considerados, tais 
como redução de custos, . aproveitamento de resíduos, uniformização de 
produtos, consolidação da posição no mercado, substituições das impor­
tações de equipamentos e de ingredientes, entre outros. Dentro deste 
panorama realizaremos o IV CONGRESSO NACIONAL DE LATICíNIOS, 
almejando atingir a meta por nós proposta em 1976, qual seja a de que 
trocaríamos a simples "apresentação de problemas" pelà "ap.resentação 
de soluções". 

Paralelo ao Congresso e em recintos anexos serão realizados: 

- EXPOMAQ-77 (Vll.a EXPOSiÇÃO DE EQUIPAMENTOS, EMBA­
LAGE_NS E INGREDIENTES PARA A INDÚSTRIA DE LATICíNIOS), que este 
ano contará com o dobro da área de exposição do ano anterior e onde 
poderão ser vistos em funcionamento, Modernos Equipamentos, bem co­
mo Embalagens e Ingredientes para a Indústria de Laticínios. 

- Il.a EXPOSiÇÃO NACIONAL DE PRODUTOS LACTEOS - con­
tando em 1977 com um número ainda maior de Indústrias de Laticínios de 
todo o país que exporão seus produtos em local especialmente construído 
para tal fi m . 
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_ Finalmente realizaremos o IV.o CONCURSO NACIONAL DE PRO­
DUTOS LÁCTEOS q�e este ano além de queijo Prato (2 kg), Prat�. 

va�ie­
dade Lanche (1 kg) e Minas Padronizado (1 kg), tereJ'!l0s o queiJo tipO 
Estepe e Doce de Leite (pastoso). A .Comissão �u�gadora c.onstituída .�o: 
técnicos reconhecidamente aceitos como especialistas na area, permitira 
elevar ainda mais o nível do Congresso, que muito além do simples ato 
de distribuir medalhas e diplomas, objetiva estimular as indústrias a cada 
vez mais aprimorar seus produtos em benefício próprio e dos consumi-
dores. 

Entretanto, para que o IV.o CONGRESSO NACIONAL DE LATICí­
NIOS alcance realmente seus objetivos, não apenas é importante a 
prese�ça de conferencistas ou autoridades, ma� ac�a de tU?o

. 
a

_ 
parti­

cipação efetiva de V. Sa. e de sua Firma, Orgamzaçao ou InstltUlçao. 

Contando desde já com sua participação, 

Atenciosamente 

OUo Frensel 

Presidente' 

Comitê Organizador 

Antonio Carlos Ferreira 

Sec retári o-G e ral 

Comitê Organizador 
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COMERCiALIZAÇÃO DO LEITE EM PÓ 
Aspects of Milk Powder Commercialization 

for Human Consumption (::�) 

Pág.3 

José Lemos (**) 

Os tri nta mi nutos que me concederam são escassos para uma apresentação tão 
detalhada como seria i nd icado, muito embora os 30 por cento de tolerância (dez minu­
tos) sej am generosos. Assim, tenho de resum i r  o que gostaria de l hes dizer. Adotarei, 
como princ ípio, mostrar-lhes o que fazemos, de um modo geral ,  para qualquer produto 
e em particu lar para o le ite em pó. 

Em pinceladas l argas, vou, portanto, dar-vos uma idéia de como trabalha  uma 
empresa de nosso porte. 

Em pri mei ro lugar, colhemos i nformações do mercado, tanto na parte referente 
ao mercado em si, como em relação à concorrência. 

Comecemos- pelos dados demográficos que nos i nteressam sobremanei ra. Per­
mitam-nos, logo de saída, ter uma idé ia do potencial do mercado para os nossos pro� 
dutos (quadro 1 ) .  Em seguida, vemos como se distri bui a população por idades (qua­
d ro 2) a chamada  faixa etária. É claro que não temos a pretensão de que toda a gente 
tome leite. Podemos, isso s im, melhor identifi car a faixa de i dade que mais nos i nte­
ressa. 

Na real idade, não é necessário fazer nenhum estudo para se saber que as cri an­
ças tomam mais leite do que os adultos. E que os bebês mais do que os jovens. 

Por vezes, no entanto, há uma g rande d;ferença entre o que nos parece e o que 
é realmente. Ai nda sobre a popu lação, devemos anal isar a distri buição entre popula­
ção u rbana e rural (quad ro 3). Vejam que em 1 940 a popu lação u rbana corresporidia a 
apenas 31 por cento e a ru ral 69 por cento. Em 1 970, a u rbana j á  é superior à ru ral e a 
pr�visão para 1 980 é de 64 por cento urbana e 36 por cento ruraL Esta tendência, a,ljás, 
é uma i nd icação clara do desenvolvimento de qualquer País. Podemos; ai nda i r  mais 
longe na nossa anál ise e verificar a distri buição da população por áreas (quadro 4). 

No Norte, para uma área de 42 por cento sobre a área total do país a população 
corresponde apenas a 4 por cento .  No Sudeste, é quase o i nverso : 42 por cento da 
população para uma área de 1 1  por cento. Este t i po de anál ise pode representar uma 
tremenda economia de custos de d istri buição. É certo que temos de levar em conta 
outros fatores, como é o caso do le ite em pó em que, nas zonas mais d istantes e me­
nos povoadas, quase não há leite fresco. E uma empresa com responsabi l i dades sociais 
não pode pura e simplesmente abandonar certas áreas porque os custos de d istribuição 
são mais e levados. 

Conti nuando na nossa busca de informações, vamos entrar agora na área da ri­
queza. Aqu i  também, não são necessários estudos para se saber que o Brasi l está tor­
nando-se mais rico, a cada ano que passa. Basta sai r de casa e ter de enfrentar os 
engarrafamentos de trânsito, quer se vá de ôni bus, de automóvel ou  a pé. Mas há  i ndi­
cadores bem mais seguros, como, por exemplo, ter havido entre 1 970 e 1 973 um cres­
cimento de 8 por cento ao ano nos gastos pessoais (1) .  E se as pessoas gastam mais 
e porque têm mais d inheiro (quadro 5) . 

Uma o utra fonte que nos permite i dentifi car onde está a r iqueza é através do 
i mposto de renda. A p ropósito de impostos, nota-se, em todo o mundo, que h á  uma 
relação estreita entre bons pagadores de i mpostos e a sofisticação da máqu ina arre­
cadadora. No Brasi l ,  já se começam a senti r os reflexos dos computadores e, ao que 
parece, torna-se cada vez mais d ifíci l deixar de pagá-los. 

Ainda outra fonte é a da p i râmide sócio-econômica (quadro 7) que nos permite 
melhor identif. icar onde está a r iqueza. Como podem ver, há 2 por cento da população 
com mais de treze salários mín imos mensais, 1 2  por cento de quatro a treze, 14 por 

(*) Trabalho apresentado no 1 .0 Seminário Bras i le i ro de Comercial ização em Latic ínios, 
durante o 111 Congresso Nacional de Latic ín ios .  

(**) Diretor Comercial da Nestlé. 
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cento de dois a quatro, 29 por cento de um a dois e, fi nalmente 43 por cento até um 
salário mínimo. ' 

Devo ressaltar que estes dados não são ofic iai s. São elaborados por nós mes­
mos. Podemos, no entanto, aceitá-los como aproximados e t irar várias concl usões. Por 
exem�lo: as pessoa� com um salár io mínimo têm um poder de  compra extremamente 
reduzIdo. Poucos sao os produtos que podem comprar. Se os que fabricamos estão 
fora do seu alcance e a eles não se destinam, esquecemos essa faixa. 

A propósito de poder de .compra e potencial de mercado vou contar-vos o que se 
passou com um grande fabricante eu ropeu de sapatos que mandou dois especial istas à 
Á fr ica em épocas dife rentes. O primeiro voltou desanimado, i nformando que o mercado 
n�o. tinha qualquer i nt�resse porque toda a gente andava descalça, o segundo, ao con­
trano, regressou entusIasmado com o potencial do mercado porque todos andavam des­
calços . . .  

É claro que nenhum anal isou em profundidade o mercado mas a minha prefe-
rência vai para o segundo anal ista. ' 

Voltando aos dados que devemos anal isar, no caso particu lar do leite, podemos 
comparar, por exemplo, c consumo per capita bras i le i ro com o de outros países. Assim 
enquanto que no Brasi l  e le é de 90 l itros/ano, na  Itál i a  é de 1 80 e na Holanda 650. Con� 
sidera-se uma méd ia  bastante aceitável 1 80 l i tros/ano. Assim, em tese o Brasi l tem 
para já um potencial de expansão igual ao mercado real (quad ro 8) . Se

' 
qu isermos ser 

mais prudentes, podemos admiti r um potencial de expansão igual à metade do mercado 
real , ou seja, 0_ consumo per_ capita poderi a aumentar para 1 35 l itros/ano, apesar d a  
e levada proporçao d e  popu laçao com u m  poder d e  compra reduzido. No quadro 9 está 
i nd icada a produção efetiva de l eite fresco até 1 975, quando ating iu  9,7 b i l hões 

'
de l i­

tros e a estimativa para 77. 
Se anal isarmos as d ispon ib i l i dades por região em 1 973 (quadro 1 0) ,  ver.if ica-se 

que o Centro-Oeste é a região onde há mais dispon ib i l i dade de leite fresco. No Norte­
-Nordeste não há disponib i l idade  e quase nem existe. 

Outro dado i nteressante, da SUPLAN, (quadro 1 1 ) é que em 1 975 do total de lei­
te produzido, 7� por ce�to foi destinado ao consumo in natura, 8 por cento a queijo, 7 
por cento a leIte em po, 6 por cento a manteiga. 

Quando não existiam estes dados oficiais, pensava-se e havia mesmo quem afi r­
masse que a esoassez do leite fresco era devida à sua u ti l ização pela indústr ia em ge­
ral e do leite em pó em particu lar. 

Nos quadros 12 e 13 podem ser exa mi nados os dados referentes às necessida­
des e d ispon ib i l idades de c ri anças e adultos por i dades de O a 4 anos e mais de quatro. 
O l eite disponível seria suficiente para 1 00 por cento das necessidades de crianças até 
4 anos e 36 por cento das dos demais. Por se tratar de estimativas, e las têm de ser 
o lhadas e anal isadas com muito cu idado, tanto mais que o consumo varia muito em 
função da idade, além de outros fatores também a considerar. 

Vamos passar agora à análise da concorrência. Precisamos conhecer em deta­
lhe a concorrência d i reta e, em menor g rau, a i nd i reta. Não se trata de espionagem 
mas sim de um trabalho sério e correto tão importante quanto o da anál ise do mercado : 
Por vezes, até mais importante, visto termos de conhecer as suas forças e fraquezas 
para que possamos encontrar o caminho certo para en trar. 

Reconheço ter me alongado nesta primei ra fase da exposição, mas qu is' deixar 
bem claro o quanto é importante este t ipo de coleta de  i nformações de base. 

A parti r dos dados sobre a população, podemos agora determinar o nosso "públ ico 
a lvo", ou  seja o ti po de consumidor que nos i nteressa. Na real i dade, todas as pessoas 
podem consumi r leite ·em pó. Mas é aconselhável considerá-Ias todas? Será mais i ndi­
cado fazer a seleção em função da c lasse sócio-econômica, i dade, sexo? 

Em seguida, temos de saber que ti pos de benefícios o nosso produto oferece aos 
consumidores a que ele se destina  (o públ ico alvo) . De nada adianta l ançar um produto 
que não pode trazer nenhum benefíc io para o consumidor. Se lançado, será um fracasso. 

Constituem também elementos importantes os modos e hábitos de consumo. Exem­
plos: o leite consome-se quente ou frio? Puro ou com café, cacau ou chocolate? Às re­
feições ou entre as refe ições? Ao levantar ou ao deitar? 

E a que categoria pertence? À dos l eites em pó? E de que tipo: i ntegral, semi­
desnatado, desnatado, com adições? 
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E poderi a ainda alongar a l ista. I nsisto muito neste ponto, pois da d ispon ib i l i dade 
e da p recisão dos dados e da  defi n ição clara do que pretendemos depende o sucesso 
ou fracasso de qualquer produto. 

O preço é outro fator de g rande importânc.ia. Vou mesmo mais longe. O preço 
baixo não leva a nada. Prej udica o consumidor, pois não se pode fabricar um bom pro­
duto. Mas há dois preços: o real que corresponde ao seu valor i ntr ínseco (matérias-pri­
mas, custos de fabricação, etc.) e o p reço psicológico, que decorre da confiança trans­
mitida pela empresa em termos de qual idade, segurança, satisfação pessoal ,  etc. 

Agora, no Brasi l ,  esta teor ia não pode ser apl icada a contento devido ao CIP. O 
C IP não é c ri ação bras i le i ra, à exceção da sig la, visto estar bastante difundido em ou­
tros países. 

Um amigo meu, muito dado a estudos econômicos, cO!1sidera que os controles 
governamentais de preços são como um paciente que procurasse um médico e lhe pe­
d isse um medicamento para baixar a febre. Por mais quP. o médico tentasse colher i n­
formações para local izar a razão da febre tão alta (ele alegava que estava com 42.) 
Não conseguia. A uma dada altu ra, o médico desesperado pe la obsessão do doente em 
querer  baixar a febre passou-lhe a seguinte receita: ao chegar a casa meta-se no con­
gelador da sua geladeira durante três horas. E o paciente segu iu  à risca a or ientação 
do médico, a febre baixou mas ele morreu . . . 

Aqu i  no Brasi l ,  entretanto, eu acho que o CIP é um mal necessário. Com o de:' 
sequ i l íbrio que existe entre oferta e p rocura - e esse, a meu ver, é um dos estimu la­
dores da i nflação - duvido que a lguém resistisse à tentação de aumentar os preços 
sempre que os cálcu los de custos aparecessem em vermelho .  Além disso, sou também 
de opi nião que o CIP trouxe ou tras vantagens, como por exemplo :  

Contribu i r  para a melhori a técnica na área da contabll i dade de custos ; 
- Obrigar os empresários a pensarem mais e melhor em produtividade ; 
- Contribui r realmente para a redução dos p reços. 

Acredito também que com o passar do tempo e o desenvolvimento econômico do 
País, haj a  um abrandamento na orientação atual .  Hoj e, temos de reconhecer que alguns 
problemas não podem ser resolvidos somente em bases' técnicas. 

Um outro ponto de i nteresse é a i dentifi cação dos produtos de uma empresa. Daí, 
por exemplo, o valor que damos à nossa marca "Umbrel/a". 

Há que determi nar também o que queremos comunicar ao consumidor. O que 
queremos dizer sobre o nosso produto. E, muito importante, se o que queremos d izer 
é o que ele quer ouvi r. Esta é uma área extremamente complexa e que requer uma 
atenção dobrada. Mui tos p rodutos têm fracassado simplesmente por falta de uma defi­
n ição clara de comunicação. 

Até agora falei sobre a coleta e i nterpretação dos dados que permitem traçar 
objetivos gerais. Quando começamos a senti r o valor das i nformações obtidas para 
que possamos responder às perguntas que nós mesmos fazemos, podemosl então acio­
nar o que nós chamamos de elementos do "Marketing Mix", tendo em vista objetivos 
bem defin idos. 

V E N D A S  
Quanto queremos vender e através de que meios? Publ icitários, promocionais, 

de vendas? Só de vendas? Vendas e promocionais? Os três em conj unto? 

P R O D U T O  
Ficamos com o produto que temos ou ampl iamos a gama? Ou· i ntroduzimos alte­

rações? 

P O LÍ T I C A D E  M A R C A  
Queremos que o p roduto seja personal izado com o apoio da "Umbrel/a" da  Com­

panhia ou não personal izado e só com o apoio da "Umbrel/a"? Ou ainda, personal iza­
do sem "Umbrel/a"? A marca identifica o produto ou a companhia? 

E M B A L A G E M  
As embalagens estão d i retamente l igadas aos usos, freqüência de consumo e veí­

cu lo  de comunicação e daí também a necessidade de uma defin ição c lara. 
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P R E Ç O  

Que i magem queremos que os consumidores tenham do preço do nosso produto? 

D I S T R I B UiÇ Ã O  

Em que regiões pretendemos vender o produto? Em que ti pos de pontos de  ven­
da? Pelos nossos próprios meios ou  através de d istri bu idores, atacadistas ou  outros? 
Um produto mal d istri bu ído é extremamente perigoso. 

P U B L I C I D A D E  

O que visamos com a publ icidade? Quando, onde e com que i ntensidade vamos 
uti l izá-Ia? 

A publ ic idade, evidentemente, tem uma função muito importante dentro do M IX. 
Os homens da publ icidade encaram-na como o mais ímportante elemento do "Marketi ng 
M ix". Eu não d i ri a  que é o mais nem que é o menos. Ele é como os outros elementos. 
Fazer publ ic idade de um produto que não está d istri bu ído é a mesma coisa que não 
fazer publ ic idade. Fazer publ ic idade de um mau produto também não adianta, porque 
esse p roduto não vai ter v ida longa. Mas também não adianta ter um belo produto sem 
usarmos os meios de comunicaqão. Porque, exatamente a publ icidade e a promoção 
de vendas têm uma influência marcante na divulgação do produto .  Dos benefícios que 
traz ao .consumidor. Do que é e para que serve. Quando e por que vai ser usado. São 
i mformações que a publ ici dade tem de dar. 

P R O M O Ç Õ E S  

Aos consumidores? Ao comércio? Aos dois? Quando, onde e com que i ntensidade? 

E S T U D O S  D E  M E R C A D O 

O que queremos e necessitamos saber a n ível dos consumidores, do mercado e 
da economia do País? Para cada caso há uma estrateg ia espec ífica, como é natural . 

Antes de terminar, queria apenas ass inalar que a nossa g rande preocupação é 
de posicionar (do i nglês "position ing") bem os nossos p rodutos. 

Hoje em d ia, a l iás, fala-se muito em posic ionamento que, basicamente, consiste 
na determi nação precisa e objetiva de como nós queremos que os consumidores "ve­
j am" o nosso produto em relação a todos os outros da mesma categoria (nossos e da 
concorrência) .  

Na real idade, não se  trata de nada de novo, pois todos os  homens de "Marketi ng" 
desde sempre tentaram posicionar os seus produtos. O que houve, realmente, fo i  um 
refinamento das técnicas, devido às maiores exigências dos consumidores e à maior 
agressiv idade da concorrência. 

Precisamos, de fato, acred itar e estar convenc1dos das vantagens do nosso pro­
d uto em relação aos seus concorrentes e fazer com que os consumidores as reconhe­
çam. E, para isso, a comunicação que se faz através dos elementos do "Marketi ng Mix" 
(produto, marca, embalagem, d istribuição, publ ic idade, p romoção, etc.) tem de ser c lara 
e precisa. 

É essa concentração de esforços e essa clareza de comunicação que levam ao 
sucesso. 
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B R A S I L  

EVOLUÇÃO DA POPULAÇÃO 

j·íilhõcs .--_______________ ., 

100 

50 50 

CRESCIMENTO ABSOLUTO POR DECÊNIO 

1 940/1 950 1 1  Mi lhões 

1 950/1 960 1 9  Mi lhões 

1 960/1 970 22 M i lhões 

1 970/1 980 30 M i lhões 
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B R A S I L  

POPULAÇÃO POR HABITA T 

B R A S I L  - 1 9 7 5  

POPULAÇ ÁO POR FAIXA ETÁ RIA 
Wo%�------------r-------------�------------�------------, 

RURAL 

ANOS % 6 
r--

70 
i-.. 

2,0% 

60-69 3,3% 

50-59 5,6% 
1940. 

40-49 8,7% POPULAÇÃO URBANA 

30-39 
I I 

1 1 ,6% Localidades 1 950 1 960 1 970 

20-29 
Até 2.000 H. 1 5% 1 0% 7% 

1 6,0% 

2.001 a 1 0.000 H. 20% 1 8% 1 4% 

1 0-1 9 
- 23,4% 

Mais de 10 .000 H .  65% 72% 79% 

1 00 1 00 1 00 
'I 0-9 "-..,,-J 

< 1 ano=3,8% 29,3% 

QUADRO 2 QUADRO 3 
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REGIÕES 

NORTE 

NORDESTE 

SUDESTE 

SUL 

CENTRO-OESTE 

QUADRO 4 
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POPULAÇ ÃO POR REG IÕES 

População. - 107.145.000 .!:iaL. 

lÚ'ea 8.456.508 Km
2 

2 Hab/Km � 13 H/Km 

N O ti '1' E 

POPULAÇÃO Á REA HAB/KM2 

-

4% 42% 1 H/km2 

30% 1 8% 21 H/km2 

I 42% 1 1 %  49 H/km2 

1 8% 7% 34 H/km2 

6% 22% 3 H/km2 
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QUADRO 5 

(EM CRUZEIROS 1 973) 
B R A S I L  

DESPESAS DE CONSUMO DOS IND IVíDUOS 

Bi lhões de 
Cruzei ros 

40 o • 'lotaI 

30 O • 

20 O . 

10 O " 

Cruzeiros 
O. 

·'Per Capi ta" 
4.00 

3.0 OQ 

2.0 OQ 

1.0 Oú 

1970 

+9,3% 
+11,5'% 

+11,4,% 

1971 1972 1973 

+6,3% 
+8,4'% 

+8,1% 

, 

1971 1972 197.3 

Pág. 1 1  
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REG IõES 

NORTE 

NORDESTE 

SUDESTE 

SUL 

JANEIRO-FEVEREIRO DE 1977 

B R A S I L  - 1 9 7 4 

REPARTIÇÃO REGIONAL DO IMPOSTO DE RENDA 
íNDICE DA CAPTAÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA 

(BRASIL - 100) 

POPULAÇÃO IMP. RENDA 

4% 1% 

30% 5% 

42% 7 9% 

18% 11% 

CENTRO-OESTE 6% 4% 

QUADRO 6 
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I ND. CAPTAÇÃO 

23 

18 

186 

62 

68 
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POPULAÇÃO POR NíVEIS DE POTENCIALIDADE DE CONSUMO 

NíVEIS 

- % DO TOTAL 

1 

MAIS DE 13 SR. 2% 

2 

4 a 13 SR. 
12% 

3 

2 a 4 SR. 14% 

4 

1 a 2 SR. 29% 

Até 1 SR. 5 
43% 

NíVEL 1 Al TO POTENCIAL DE  CONSUMO 

NíVEL 2 BOM POTENCIAL DE CONSUMO 

N íVEL 3 ROZOÁ VEl POTENCIAL DE CONSUMO 

NíVEL 4 PEQUENO POTENCIAL DE CONSUMO 

NíVEL 5 FRACO POTENCIAL 

QUADRO 7 
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QUADRO 9 - Estimativas da  Produção Bras i le i ra de Leite, por Un idade d a  Federação 1970/77. 

PRODUÇÃO DE  LEITE (EM 1.000 L ITROS) 
PAíS E ESTADOS 

1970 1971 1972 1973 1974 1975 1976 1977 

BRASIL 7.125.242 7.109.430 7.141.607 7.536.536 8.759.716 9.711.558 10.389.014 11.126.645 

NORTE 30.218 26.650 34.087 35.422 41.171 44.226 47.945 52.115 
RO 187 191 215 262 229 230 235 241 
AC 4.434 4.213 5.460 5.417 6.339 6.417 6.772 7.146 
AM 13.501 7.444 13.135 11.268 14.771 15.107 15.450 15.802 
PR 200 280 280 240 252 257 266 275 
PA 10.345 13.046 13.524 16.802 17.702 20.246 23.156 26.483 
AP 1.476 1.473 1.433 1.878 1.969 2.066 2.168 

NORDESTE 809.572 750.924 776.205 819.718 952.834 1.062.016 1.114.424 1.169.813 
MA 25.633 27.231 46.025 36.961 48.588 53.152 55.765 58.506 
P I  22.134 19.947 21.095 21.255 26.803 28.682 30.693 32.844 
CE 112.093 106.662 132.829 108.695 127.508 152.755 160.040 167.673 
RN 71.452 69.472 66.587 65.774 65.886 67.006 68.145 69.303 
PB 72.355 88.361 84.688 80.464 87.999 89.495 91.157 92.850 
PE  112.670 119.287 108.546 127.368 163.911 177.368 191.930 207.687 
AL 57.748 40.763 43.783 54.224 66.360 68.707 71.136 73.653 
SE 41.291 37.227 43.104 35.887 45.350 46.424 47.587 48.778 
BA 294.196 241.974 229.548 289.090 320.429 378.427 397.971 418.524 

SUDESTE 4.319.631 4.322.219 4.373.036 4.755.011 4.755.011 5.169.423 5.457.271 5.763.571 
MG 2.435.052 2.442.349 2.432.508 2.415.266 2.754.969 2.991.896 3.205.613 3.434.596 
ES 160.067 161.689 205.569 222.748 244.286 295.586 317.854 341.800 
RJ 325.340 301.164 328.329 325.099 356.539 370.087 385.154 400.835 
SP 1.399.172 1.417.017 1.406.630 1.314.529 1.339.217 1.511.854 1.548.650 1.586.340 

SUL 1.464.726 1.473.405 1.447.338 1.744.047 2.082.146 2.455.081 2.732.864 3.045.673 
PR 460.257 500.261 520.305 523.493 591.432 629.695 671.048 715.117 
SC 318.217 307.935 287.516 331.423 354.930 461.764 497.461 535.918 
RS 686.252 665.209 639.517 889.131 1.135.784 1.363.622 1.564.355 1.794.638 

CENTRO OESTE 501.095 536.232 510.941 659.707 929.554 980.812 1.036.510 1.095.463 
MT 107.345 136.864 129.198 127.182 143.316 154.054 165.596 178.004 
GO 392.550 397.908 380.243' 530.433 782.152 823.606 867.257 913.222 
DF  1.200 1.440 1.500 2.092 3.086 3.152 3.657 4.242 

-_ .. _-_ ... _--

FONTES - 1970, 1971 e 1972 - Estimativas do EAGR I  - SUPLAN - MA. 
- 1973, 1974 e 1975 - Estimativas do EAPA - SUPLAN - MA, em função dosacrésc imos das recepções de leite pelos la­

t icín ios. 
QUADRO 9 
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QUADRO 10 

QUADRO 1 1  

JANEIRO-FEVEREIRO D E  1977 

D ISTRIBU IÇÃO DA D ISPON IB IL IDADE 

ANO 1973 - Iitros/capita/ano 

-��m�;:-----� 11 

�32 
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�"'\\\"'� 113 

�"'"\\\\'\"\'N 129 

BRASil �,\. 9 O 
UTILIZAÇÃO DA PRODUÇÃO lEITEIRA - 1975 

72% 
IN NATURA 

FONTE - SUPlAM - MA. 
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EM 1.000 L ITROS 

PRODUÇÃO TOTAL 9.711.558 

NECESSIDADE TOTAL PARA 

CRIANÇAS DE O A 4 ANOS 

(222 L ITROS/PER CAP ITA/ANO) 3.585.078 

DISPONíVEL PARA ADULTOS 6.126.480 

QUADRO 12 

PER CAPITA/ANO 

ADULTOS 67 LITROS 

NECESSIDADE MíN IMA 183 L ITROS 

DÉFICIT-

CAPITA/ANO ADULTOS 116 LITROS 

QUADRO 13 
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Essa é a principal vantagem do Câmbiador de 
Calor a Placas APV. modelo ParaHow, Tipo HX. 
Mas, se você tem que fazer esses serviços 
separadamente, também pode contar com o 
Cambiador APV. 
De larga aplicação na indústria de laticinlos, sucos 

v 
111 

r , 
pera calor.. 
111 

e produtos alimenticios, o Cambiador APV é 
inteiramente revestido de aço inoxidável, com 
acabamento sanitário. 
Forte por fora e eficiente por dentro, 
o Cambiador APV 
faz o trabalho de quatro pelo preço de um. 

APV,DO BRASil S/� 
INDUSTRIA E COMERCIO 
Rua da Consolação, 65/9. o andar 
Tels.: 35-9107 e 33-5020 
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TRÊS COROAS 

a garantia 
do 

bom queijo 
o coalho Três Corôas é utilizado pela 
maioria dos laticínios, das mais afamadas 
marcas de queijos do Brasil. 
Garante a sua pureza, qualidade, unifor­
midade, rendimento e é o mais econômico, 
até a embalagem se aproveita. 

PROCURE-NOS E COMPROVE 

Assistência técnica, corantes, reagentes, 
fermentos, vidraria p/ laboratório químico 
e bacteriológico. Tudo isso p/ sua como­
didade e econômica encontra-se na TRÊS 
CORÔAS. 

ENDEREÇOS: 

FÁ BRICA: VENDAS: 

Revista do I LCi 

NOVIDADE: 

BUTIRôMETRO 
PARA LEITE 
"TRêS CORÔAS" 

QUALIDADE, PRECISÃO 
E ASSISTÊNCIA 

Pedidos e consultas por 
carta, telegrama ou pes­
soalmente. 

I nd . e Com . Prod . 

Qu ímicos Três Corôas SI A 

Rua Primavera n .o 58 -

Vila Santa Terezinha 

Carapicuiba - SP. 

Três Corôas Representações e 

Comércio Prod. Enzimáticos Ltda. 

Tel.: 429-2307 

Rua Sampson n .o 17 9 -

Brás - S. Paulo - Cepo 03013 

Tel.: 92-1493 - 292-5190 
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A PROPAGANDA PARA CRIAÇÃO 

DE HÁBITOS ALIMENTARES (*) 

Pág. 21 

Advertisement as a Factor Generating Food Habits 

Roberto Duailibi (**) 

Estatísticas sobre produtos que não deram certo e sobre produtos que deram certo 
fizeram com que, em certas indústrias, considere-se o fracasso como parte do custo in­
dustrial . 

Dizem que na indústria de tabaco, por exemplo, da cada 12 marcas de cigarros 
lançadas, só uma pega. Assim, a indústria de cigarros sabe que deve ser uma indústria 
de lançamento permanente. Quer dizer, l ança-se um cigarro em Curitiba ou Belém do 
Pará e apenas depois disso é que se começa a estender esse lançamnto cidade por 
cidade. 

Então não há nesta área, nada que consiga provar anteriormente se o produto vai 
ser um sucesso ou um fracasso. É preciso criar um cenário completo de l ançamento, 
isto é, criar o produto, criar a sua embalagem, promover a sua distribuição, fazer a sua 
propaganda, e ver como é que o público reage. Os processos que são possíveis para 
pré-testar na indústria do leite, não são poss íveis na indústria de cigarros. 

O leite tem sobre os outros produtos essa vantagem de que a sua matéria-prima 
tem uma conotação extremamente favorável .  Ela já traz em si uma credibilidade que 
muitos outros pordutos não têm. Vou mostrar um  ro lo .de comerciais de televisão de 
vários lançamentos para a criação de hábitos para diferentes tipos de alimentos. 

Temos nesse rolo de comerciais, uma campanha do hábito para consumo' do peru. 
O peru era um produto que era consumido apenas no Natal e em festas. O consumo no 
Brasi l era de 100.000 aves por ano, há 10 anos atrás; hoje o consumo é de aproxima­
damente 2.000.000 aves, apenas através da criação de novos momentos de consumo. 

A criação do hábito de "hamburger" no Brasil , aproveitou o momento de falta de 
carne. A criação de uma marca de vinho que hoje já  é l íder no mercado. A colocação 
de uma nova água mineral . A colocação do iogurte. E assim por diante. 

Vamos passar esse rolo de comerciais e depois falar sobre cada caso. Acho que 
assim se explica melhor qual foi o p rocesso adotado para cada um  desses lançamentos. 

Esse tipo de análise deve ser feita não apenas do nosso produto mas também de 
todos os produtos do concorrente. Nós devemos construir um "check list" para, por com­
paração, irmos encontrando onde é que devemos concentrar os nossos esforços de di­
vu lgação. É na embalagem? É no conteúdo? É no significado de que este nosso produto 
tem para o consumidor? Podemos misturar as duas coisas? O que é que devemos omitir 
da comunicação, eventualmente? 

Essa análise tem de ser feita. Devemos analisar a anatomia do nosso produto, a 
sua fisiologia e a sua psicologia para que e le  tenha uma " postura" na mente do c liente. 

É a partir deste tipo de análise que se chega ao que se convencionou chamar de 
posicionamento. O que é o posicionamento? Para cada categoria de produto o cérebro 
do consumidor tem como lembrança espontânea, imediata, até o limite de sete marcas. 
Seria como se na mente do consumidor existisse uma escada de degraus irregulares e 
que, em cada degrau, estivesse uma marca determinada. Devemos posicionar o nosso 
produto, escolhendo um degrau vazio ou tentando alijar um produto que j á  está num 
degrau, ou até, em alguns casos, devemos criar um  degrau novo. 

(*) Trabalho apresentado no 1.° Seminário Brasi leiro de Come rcialização em Laticínios, 
durante o I I I  Congresso Nacional de Laticínios. 

(**) Diretor do DPZ Propaganda. 

arvoredoleite.orgdigitalizado por



Pág. 22 JANEIRO-FEVEREIRO DE 1 977 Revista do ILCT 

cOlocar
E�a�����dO 

r
�
d
�f

o
nc�rrência, devemos escolher qual é o nicho em que devemos 

vemo.s ir contra � l íder do �e;�=d�e�rr��a�:n��nt�u 
dâ públ i co deve

lh
mos colocá-lo., De­

terceira posição e qu t' . 
f" 

� .  evemos esco er o que esta em 
menos durante o lanç�m

e
e
s
n�O?

m�� ���� ' l h
Para garanti r. �m determi nado consumo, pelo 

maneira economicamente viável? Este tipo 
e� o�tra . �os'9ao onde nos mantenhamos de 

ser tomada a priori b ' .e aClsao e extremamente difíci l mas deve 
acertando em n�nh���. 

pena de começarmos a ati rar em várias d i reções e acabar não 
A segunda área é a anál ise do merc d O ' , O Dr: Lemos, da Nestlé, mostrou-nos vário: ��pa�ve���Ii����ma-lo

. 
sob 

d
Vários aspectos. 

-de-vista geográfico ' o mercado sob . ' 

. 
A 

• o o merca o sob o ponto­
to-de-vista fi nancei r� e o m�rcado S�b 

p
o
on

p
to
o
-
n
d
to
e-v

d
lstEl: e

t 
cono�lc

l 
?;. o mercado sob o pon-- e-vIs a SOCIO oglco. Escolher o mercado sob o ponto de v' t 'f ' tomar com muito cu idado porque é dei - IS a �eogra ICO e u�a decisão que devemos 

tribuição e o menor cust; de média ist 
a 9u� nos v�mos extr,a!r o menor custo de d is­

atinja o maior número de pessoas pelo 
o 

m
e�no� ����o. 

a do veiculo de comunicação que 

e le se 
���:

I
��s escolher de manei ra ?�s�ante criteriosa qual é o nosso mercado onde 

área e tornar 
'

a 
P
r'::s�o��: 

�o�s����
P
���gl�

o
�:

ív
:ffOrçOs !n�cia�s pelo menos para �quela 

tribu ição quanto para os veícu los de comun icação. 
sso e un amental tanto para a dis-

. . O mercado sob o ponto-de-vista econômico ' d ' sufiCiente de pessoas com poder a u isitivo 
, evemos saber se temos um numero 

pena fabricar m i l  caixas de nosso �roduto 
�:r� .co�prar nosso pro?�to,isto é, vale a 

,escolh ido para comprar essas caixas Que
' 

seg 

a� e
d
mos gente sufiCiente no mercado 

c lasse A, a classe B ou a classe C
· 

Uma ve 
men � , o me:cado vamos escolher, se a 

das classes sócio-econômicas ; ponto de ter 
z dec�dido, ai voltamos àquele problema 

cela bastante grande da popu
' l ação porque 61a 

mo�, �s vezes, qu.e abandonar uma par­
nômica, é que nós vamos determinar t 

" nao em a capacidade de resposta eco­
Royce no Brasi l ?  Talvez valha mas vam����m

d 
os preços. Vale a pena fabricar Rol ls 

vel manter uma fábrica funcio
'

nando ao pre 

n er par,a quantas pessoas? Não é possí­
mês se esgota o nosso mer"ado sob o pon

ç
to
O 

d
q
e
U� 

t
nos qu�re:nos, porque no primei ro 

O 
� - -VI S  a economlco. mercado sob o pontO"de-vista f " b  ' . isto é, como é que estão vendendo 

mancel ro e aseado pnnci palmente no preço 
vendendo? Como é que eles estão c�s

m����a�fz 
concorrentes? Em .. que condições eles estã� 

podemos oferecer também ? 
ando para os vareJistas? Que vantagens nós 

A anál ise do mercado sob o ponto-d - . t f " . • portante no varejo, princ ipalmente de ' e let�o�I�� , �
�ancelbo , e a conslderaçao mais i m-

tanta p ropaganda do varejo baseada Í'ltei rament 
es ICOS. ai porque os senhores vêm 

, . . e no preço e nas cond ições Os consorclOs no Brasi l  foram um ' · . . 
nancei ras do mercado. 

a I nvençao que surgiu dadas as condições fi-
No caso dos produtos al imentícios d . 

'tem uma importância fora do comum. 
,o merca o sob o ponto-de-vlsta socio lógico 

Hábitos al imentares são os mais difícei d '  , vem fazendo no Brasi l já há muitos anos' e 
s e �e Impor. Esse e um esforço que se 

sário fazer propaganda du rante uma geração
eT t�U ltOS casos, aprendem?s que é neces-

consumo. n eira para mudar determmado hábito de 
No caso do "wh isky" p I • .  

be de um caso em q ue o p
' rod

O�to
ex

f��fa� ' ç:�b�r� na�. �eJa um al i�ento, nunca se sou« 

du rante seis anos no mercado ara come 
� . me la amente. aceito. Ele tem de ficar 

tidades suficientes. As indústrits proctuto;aa:, 
s���o, a ser aceito e � vender em quan-

um invest imento para a implantação do produto 
m 

I 
que a

i 
qu

l
e es sel.s anos constituem 

contabi l idade de custo. 
. e e es ca cu am aqUilo também na sua 

É preciso passar, praticamente uma ge • .  d ' a ouvir falar naquela marca aos 15 a�os e só v
r�çao, Igamos

b 
q�e uma pessoa começa 

d iante. . ai começar a ebe-Io aos 21 ou daí para 
As tentativas de se i mpor h 'b 't I' manhã, não constituem novidade A 

a
K� I��g': I�e���;�: p

���r�ntes no . Bras i l, no café da 
há  �ários anos. Acabaram desc�brindo qu; mudar o hábi� ores e�tao tentand9 isso j á  
cammho mais viável sob o ponto-de-vista econômico e p�ss���� 

e
�
a7:,��

t
�po�:� �r

�e� 

Revista do ILCT JANEIRO-FEVE'REIRO DE 1 977 Pág.23 

produto naquele hábito já i mplantado do café da manhã. Em outros casos, esses hábitos 
foram fac i lmente i mplantados porque, no que se refere pr incipalmente a produtos l ácteos, 
ainda a demanda está na razão di reta da oferta. 

Vocês ouvi ram na palestra anterior  que o mercado está aí para quem qu iser pe­
gar. O consumo ainda é baixíssi mo. Basta d istri bui r para que o produto sej a absorvido. 
É o caso, por exemplo, do sorvete em São Paulo . O sorvete era praticamente um mono­
pólio da Kibon, não porque ela qu isesse, mas porque não havia aparecido ninguém pa­
ra d istri bui r i ndustrial mente o sorvete. Acreditava-se que aquele consumo da Kibon es­
gotava o mercado. No momento em que a Gelato l ançou a sua marca, o mercado i me­
d iatamente aumentou para aquela quantidade que a Gelato estava l ançando. No mo­
mento que a Nestlé l ançou Yopa, o mercado aumentou para a soma das três quantida­
des, da Ki bon, da Gelato e da Yopa. 

De manei ra que este conceito de que a demanda está na razão d i reta da oferta 
ai nda é uma verdade para o lançamento de produtos al imentíc ios baseados em leite no 
Bras i l .  Apenas o excessivo amadorismo no que se refere ao rótu lo, ao preço, à d is­
tr ibuição, à marca, é que pode permiti r  que um  p roduto deste fracasse. Porque o hábito 
sociológico de consumo de leite no Brasi l, é um hábito que já  existe, que é esperado, 
e só existia um caso socio lóg ico de preconceito contra o uso de um dos produtos de  
lei te, que é o caso do queijo no Nordeste. Hav ia o conceito de que quem come quei jo 
perde a memória, então os estudantes não comiam quei jo antes dos exames. Mas no 
momento que o queijo passa a ser d istribu ído em quantidade sufic iente, passa a f icar 
ao alcance das pessoas, este ti po de preconceito cai, porque era apenas uma racio­
nal ização do consumidor para j ustifi car a sua frustração de não poder comprar o pro­
duto. A oferta pequena de um produto gera p reconceitos. No momento que ele é d is­
tribu ído l argamente e é colocado ao alcance de maior número de pessoas, este tipo 
de lenda de caráter socio lógico desaparece também. 

Finalmente é anal isado o consumidor em si e o consumidor do concorrente também. 
O consumidor, devemos conhecer c laramente por sexo, idade, classe sócio-eco­

nômica e hábitos de consumo. 
Por sexo : Quem é que deve preferencialmente çonsumi r  o nosso produto? São 

homens ou mu lheres? O Dr. Machado, da Nestlé, conversava comigo hoje de manhã e 
d izi a  que a gente devia começar a vender Mol ico para homens também porque é uma 
preocupação também entre os homens, a de manter a l i nha. Mas a Nestlé escolheu 
vender Mol ico pr incipalmente para as mulheres, onde a preocupação é mais acentuada 
e onde o produto poderia ter uma vida regu lar  mais longa. 

No caso dos produtos lácteos em geral, os dois sexos, em proporções d iferentes, 
consomem o oroduto. 

Por i dâde :  são adultos, adolescentes ou crianças, ou bebês, os nossos consu­
midores ? 

É mais sal utar escolher um grupo de idade claramente defi n ido para l ançar o 
nosso p roduto, para que ele real mente encontre dentro daquele segmento a quantidade 
suficiente para j ustif icar a sua produção de manei ra econômica. 

A c lasse sócio-econômica é uma escolha também de preço, princi palmente: Para 
quem nós vamos vender o nosso produto? Para a classe A, para a B, a C, a O? De que 
maneira nós podemos, através do preço, escolher uma classe onde o retorno pelo i n­
vestimento sej a mais rápido? 

E f inalmente os hábitos de consumo. Quer d izer, como é que esse produto, essa 
categoria de produto vem sendo consumida? Em que horas do d ia? Nós podemos au­
mentar o número de momentos de consumo? Estamos i mpondo um hábito novo ou es­
tamos nos i ncorporando a um hábito velho já existente? 

Uma vez fei tas essas anál ises, tanto do nosso produto quanto do produto con­
corrente, visto o que temos a oferecer de novo, de ún ico, de orig inal, escolhemos então 
o Argumento de Venda de nosso produto, que vai fazer com que ele tenha a sua pró­
pr ia personal idade, a sua vida própria, e se posicione no mercado de manei ra clara e 
defi nitiva. 

Toda essa anál ise, precede, na verdade, o momento de criação, isto é, diz a cada 
um de nós o que é que devemos comunicar ao consumidor. O que ela não diz é como 
devemos fazer isto, isto é, de que manei ra, com que talento devemos emocionar o con­
sumidor suficientemente para que ele quebre aquela i nércia que é natural em todo o 
consumidor e procure experimentar o nosso produto. Porque uma vez passado o perio-
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do de experimentação, que é um  período que va! mostrar qual foi a resposta à propa­ganda de lançamento, entra um i ngrediente fundamental para a sobrevivência do produ­to que é a transmissão oral . 
Não há produto mau que resista a esse segundo momento de consumo, da se" gunda venda, porque o maior  veículo de publicidade realmente existente conti nua sendo o testemunho pessoal, o exemplo. 
Isto é verdadei ro tanto para o p roduto al imentar como para os outros produtos. �emos uma pesqu isa, por exemplo, que mostra que a máquina de l avar roupa é adqui" � Ida_ em . 94% dos casos por uma recomendação da mãe, de uma amiga, ou  de uma I rma mais velha. 
Então o que a propaganda deve fazer, nestes casos, realmente, é fornece r às pessoas que vão dar o testemunho pessoa! os argumentos para que e las transmitam aquel,e� conceitos que nós queremos. Isto é fundamental , também, que saibamos. Por" que e IS!O que mata os maus produtos. Um produto mau pode ter um  índice de expe" nmentaçao bastante alto no lançamento, mas a transmissão o ral vai ser desfavorável e as vendas não se repetem. Este conceito de vendas más, por exemplo, é fundamental na i ndústria c inematográfica, na indústri a de teatro . No "show busi ness" em geral . Uma peça só se sustenta através da comunicação oral . Um fi lme só permanece em cartaz através da comunicação oral. 
Daí por que voltamos à anál i se do conteúdo da nosso produto de lei te e fazemos todas estas perguntas para saber como é que o públ ico vai reag i r  ao sabor que esta­mos propondo, como vai à proposição saúde, ao sign ificado do que estamos propondo. Uma vez defi n idas todas estas caracter ísticas, estudados todos estes itens exaustiva­mente, feitas as pesquisas que se fizerem necessárias, de que o p roduto tem mais chan­ce de ser aceito naquele segmento que escolhemos. E a parti r daí é que temos, então, mais certeza, ou pelo menos um risco menor de que o produto vai pegar. E se qu iser­mos ainda, antes de i nvesti r mais d i nhei ro, exper imentá-lo num mercado certo seria conveniente escolher uma determi nada região geográfica, uma cidade com car�cterís­ticas anal isáveis e lançar o produto a l i ,  d igamos durante um mês, fazendo todo o es" forço, para, só então, i rmos ampl ianáo esse mercado. O caso típico, por exemplo, da  demanda que  acabou sendo criada pela oferta é o do iogurte. Eu  trouxe um rolo de  comer,ci ais também da Danone, para vocês verem como esses hábitos e essa mudança de marca começaram a ser criados e como foi que a coisa se comportou .  

In�ústria� Reuni�as falun�es Hetto S.A. 
"Estamparia Juiz de Fora" 

Latas de todos os tipos e para todos os fins. 

Cartazes e artefatos de fôlha-de-flandres 
Máquinas para fechamento de latas, Pestaneiras, 

carretilhas, placas, etc. 
Embalagem resistente a ácidos e álcalis 

Rua Francisco Valadares, 108 - Telefones: 212-1790 - 212-8373 - 212-9325 
Endereço Telegráfico "IRFAN" - Juiz de Fora - Minas Gerais 
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Foreign Market for Butter 
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Carlos H. Mendes de Carvalho (**) 

Pri mei ramente gostaria de fazer algumas considerações a respeito de produção le i tei ra 
antes de abordar o tema da palestré:\: 

Perspectivas da Produção Leiteira no Brasil 

Submetida durante um longo período de 30 anos ou mais às variações de uma pol íti ca 
i rracional e demagógica, aparentemente buscando a defesa prioritária de . preço� b�i­
xos para o consumidor, a produção !eitei ra apresentou os reflexos dessa mconstanc la, 
varia

"
ndo a oferta de l at icínios e derivados segundo a eficácia de estímulos temporaria­

mente oferecidos ou efic iência dos freios apl i cados. 

A parti r do ano passado, após al gumas tentativas sem ,a seqüêntCÍa i nd ispensáve l ,  o Mi­
nistério da Ag ricultura parece ter optado por uma formu�a que gradualmente leve o 
l ei te à normal i dade de sua oferta, com base ao que se supoe, em um  plano escalonado. 
Numa primei ra fase, restabelecer a confiança na atividade, pelo aceno de pre::ços es­
timulantes e fac i l i dades de créditos subvencionados. Numa segunda . fase, mant!da es!a 
pol íti ca por determinado período, sem sol ução de continu idade, partir para a I lberaç�o 
de preços a n ível de produtor, deixando às forças naturai� de mercado. a adequaçao 
de preços de remuneração ao n ível de fazenda e das quantidades requendas pelo mer-
cado.  
Aci ma de tudo devo frisar que: as linhas mestras do comportamento oficial em relação 
ao leite devem ser seguidas sem alteração, pois a ativiefade lacticinista, em todos os 
seus níveis se caracteriza por uma maturação lenta de resultados. 

Nos dois últ imos anos, com a estocagem financi ada de c�rto� produto� c.omo leite em 
pó _ manteiga e alguns ti pos de queijos, com a dupla  fmal ldade ; pn mel ro de .garan­
ti r a absorção total da produção le itei ra da safra e segund? garantir o abaste�l mento 
normal do mercado consumidor i nterno na entressafra, acredito que a manutençao d�s­
ta pol ítica, evitará a importação de produtos lácteos, pa:a . coloc�ç�o n_o mercado I_n­
terno a preços subsid iados, que sempre provoca danos a I�d�stnal lzaçao e produçao 
nacional , bem como propiciará em breve excedentes exportavels. 

Penso que o pri mei ro produto lácteo a ter excedentes expo�táveis se,rá a manteiga, 
em vista de nos últimos 4 anos a méd ia de i mportação d� leite em p� ?esnatado ter 
sido da ordem de 30 mil toneladas e de manteiga, proporclonalment� mm�ma, e. o Bra­
si l  em 1 972 chegou a exportar aproximadamente 1 .600_ tono I ncl USive mm, ha firma -:-: 
Laticínios Flor da Nata, que foi pionei ra nas exportaçoe�, expo�tamos ate 1 973 e Ja 
no final de 1 973 devido à pol ít ica adotada pelo Governo, eramos I mportadores de man-
teiga. 
Quando ati ngi rmos, atravez da indústria nacional ,  o abastecimento do , m�rcado de I�ite 
em pó desnatado, sem sombra de dúvid��, teremos excedentes exportavels de manteiga. 
Para isso devemos nos preparar desde Ja para exportar. 

Para exportar três fatores são fundamentais - PREÇO - QUALlDADE .- Q�ANTI�AD.E. 
No aspecto preço reservare! uma parte preponderante acerca de incentivos fiscaiS. 

Qualidade, é claro, pois n i nguém deve sonhar em exportar se não tiver produto de 
qual idade. 

(*) Trabalho apresentado no 1 .° Semi nário Brasi le iro de Comercial ização em Latic ínios, 
du rante o 1 1 1  Congresso Nacional de Latic ín ios. 

(**) Di retor Comercial do Latic ínios Flor da Nata Ltda. 
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Quantidade, porque não adianta fazer uma estrutura de exportação para pequenas 
quantidades. O mercado é vastíssimo e não devemos nunca i magi nar em contrai r ou 
f inal izar uma transação comerc ial ,  pensando que será só esta. De uma hora para outra 
o i mportador exige quantidades excessivas e se nós não estivermos preparados não 
teremos condições de atender. Há tempos um  fato i nteressante ocorreu com uma firma 
brasi lei ra. Fechou um negócio de 600 tono de manteiga, embora não fosse um pro­
dutor tradicional , achando que poderia tranqüi lamente adqu i ri r  o produto de tercei ros 
no mercado nacional , que na época apresentava mante iga em grande oferta. No en­
tanto no momento da exportação, a f irma verifi cou que não poderia exportar, pois não 
era registrada no D IPOA, como exportador. O que ocorreu ? Teve que às pressas, i n­
formado que foi pelo D IPOA, que somente Flor da Nata, possu ía o registro, que adqui­
ri r o nosso produto, a fi m de atender o compromisso assumido com os i mportadores. 
Darei agora um roteiro de exportação de produtos l acteos e em especial de mantei­
ga :  
1 - Registro da  firma na Cacex, que através de uma gu ia, preenchendo determi nados 
requisitos, se registra automati camente. 
2 - Registro no DIPOA, que a firma consegue desde que possua i nstalações dentro 
das normas do D IPOA e produza um produto de qual idade. 
3 - A quem oferecer o produto ? Normal mente o industrial pensa que o mercado ex­
termo é muito difíci l .  Exportar, além de ser a solução para o país dá lucro e é fácil. 
Há um mercado potencial ,  para os mais diversos produtos num l ugar qualquer dos 
ci nco continentes. Através do Min istério das Relações Exteriores, da Cacex, das Fede­
rações da AgriCU ltura, Comércio e Indústria, das Companhias de Promoção de Expor­
tações, das Câmaras de Comércio, das Associações de Classe e outros, sua empresa 
pode penetrar nesse mercado. Minha firma que apenas in ic iou a ,exportação, está rece­
bendo uma média de 10 consultas mensais de i mportadores dos 5 continentes, para 
exportar manteiga e outros produtos l ácteos. 
Para realizarmos exportações podemos agi r  de três formas fundamentais : 
a - Utilizarmos uma TRADING. O Governo Brasi le i ro ávido por divisas, tem procurado 
incentivar a formação de Trading Company, inc lusive oferecendo créditos os mais sub­
s id iados possíveis às Trad i ng, a fim de faci l itar as exportações, e ao mesmo tempo 
fazendo uma série de exigências quanto a idoneidade para o pleno funcionamento da  
Trad ing. Em regra geral podemos operar tranqü i lamente com uma Trad ing, pois uma  
das exigências do Governo brasi le i ro é que  a Trad ing tenha um capital m íni mo de  
Cr$ 20.000.000,00 e 50% i nteg ral izados. Outro aspecto i nteressante em operarmos com 
uma Trading Company é que o i ndustrial vendendo à Trad ing ,  automaticamente já tem 
d i rei to aos incentivos f iscais oferecidos pelo Governo. 
b - Utilizarmos uma Comerciar Exportadora. Embor8( existam numerosas fi rmas ex­
portadoras idôneas, devo esclareoer que para a formação de uma comercial expor­
tadora o capital mín imo exig ido é de Cr$ 75.000,00 (bem d iferente da Trad ing que é 
exig ido Cr$ 20.000.000,00). Isto de nada desmerece as Oomerciais Exportadoras, mas 
nos esclarece que a empresa do t ipo a por formação é mais sólida. Um aspecto devo 
esclarecer, que os i ncentivos fiscais, o i ndustrial vendendo à uma Comercial Exporta­
dora somente os receberá, após a comercial exportadora real izar a exportação, que 
no caso da Trading, o i ndustrial ao vender a mesma, embora e la  ai nda não tenha ex� 
portado, j á  recebe ou melhor já tem d i reito aos i ncentivos. 
c - Exportarmos diretamente, sem a i nterveniêncla de uma Trading ou Comercial Ex­
portadora. É uma modal idade vi ável, mas que exige uma estrutura de marketi ng, da em­
presa. Relativo a marketi ng, devido os demais conferencistas j á  terem abordado o 
tema de maneira bri l hante, i re i  fazer apenas algumas considerações fundamentais re­
l ativo a exportações d i retas. Em resumo devemos : 
1 - Estudar o mercado com o qual desejamos operar, de modo à aval iar suas efetivas 
possi b i l idades comerciais, presentes e futuras, atendendo não só para o produto em 
s i ,  como para os tipos, qua l idades e quantidades. 
2 -- Estudar os usos mercantis de cada país, isto é, como são negociadas as merca­
dorias, quais as formas de concorrência al i  existentes, etc. 
3 - Conhecer o essencial sobre os regimes alfandegário, cambial e de impostos e ta­
xas em vigor no país em questão, não descu idando de acompanhar as modificações. 
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4 - Dar parti cu lar atenção às d isposl ções sobre embalagens e rotu lagem, �em como 
ao aspecto h ig iên ico sanitário, vig�nt.es para o produto no mer�ad� respectivo. Como 
exemplo vou citar uma 'fi rma braSi le i ra . qu� resolve� exportar p lco le para os �s�ados 
Uni dos. Fez o pri meiro embarque  de p lco les para l a, e o . Food and _ Drug A��mln Istra­
t ion, que é a entidade americana que contro la todos os a l l men�os, nao. permiti u a. en­
trada do produto no país, porque o produto embora de boa qua l idade, t inha o paUZi nho 
de madei ra. A firma teve que trazer todos os picolés de volta,. e a fim de at�nder o 
compromisso assumido com o importador amencano, t�ve que Importar ? paUZinho de 
p lástico dos Estados Unidos, .dentro das normas. amenca.nas? para depo Is �xp�rtar os 
picolés encomendados. Acredito que deva ter S ido a primei ra vez, que . nos I.m�orta­
mos matéria-pri ma americana, i ndustrial izamos e enviamos o produto Industnal lzado 
aos Estados Un idos. 
5 - Nas rle lações com a c l ientela, usar sempre a l íngua comercial mais adequada, os 
termos técnicos (pesos, medidas, condições de forneciment�, etc.) mais d ivu lgados e 
portanto mais conhecidos e as cond ições de pagamento mais bem aceitas. Responder 
sempre as cartas, mesmo que não tenha interesse no momento em exportar. 
6 - Observar o comportamento de rigorosa seriedade comercial ,  para conservar e 
ampl iar as relações com a cl ientela. 
7 - Esforçar-se para cotar ao máximo preço o produto, mas tendo sempre em conta 
o preço dos países e produtos concorrentes. . , . � . 
8 - Devemos sempre procurar identifi car bem. o nosso, pr�duto. Al i as uma eXlgencla 
da legislação brasi le i ra e do D IPOA em particu lar. Nos tivemos �m problema com 
relação a identifi cação do nosso produto (manteiga) certa vez negoci ando com. ? mer· 
cado Inglês. O importador i nglês, l1a carta de crédito (contrato de . compra) , e�lg l�  qu� 
o produto não sofresse qualqu�r identifi cação. relativa, � ser pr�duzl do no B,r�s l l .  A pr�= 
meira vista achamos a exigênCia absurda, pOIS pretend lamos d ivulgar ao maxl mc: a OrI 
gem do produto ; depois após uma anál ise mais minuciosa, ,9hegamos a c�n� l usao, que 
talvez i nic ialmente, a origem brasi le i ra da manteiga, por na? termos tradl çao n� mer­
cado externo de produtos l ácteos, poderi a de uma maneira ou de outra, nao ter 
aceitação imediata

' 
pelo comprador i ng lês. Mas esta manteiga sendo rot� la�a na In­

g laterra, não especificando a origem, sendo um  bom produto, te�do aceltaçao, ha�e­
r ia até um mercado mais promissor no futuro para nos. <?onsegul mos ;esolver o Im­
passe, sempre com o "jeiti nho brasi le i ro" :  colocamos uma etl9ueta destacav�1 no produ.­
to, atendemos a legislação brasi le i ra, e o lmportador, desejando, que reti rasse a eti­
queta. 

Vou agora citar as modalidades de venda -

1 - FOB - (free on board) = l ivre a bordo. . � . Nesta modal idade de venda correm por conta do exportador todas as prOVidenCias e 
custos necessários para a colocação da mercadoria a bordo do navio que a . transpor­
tará ao desti no. Caberá ao exportador :  preparação e embalagem da mercadOria,. obten­
ção dos documentos de embarque, e despesas portuári as, tais como: capataZias, .ar­
mazenagem, taxas de despacho, transporte e seguro até o porto de. embarque. Fica 
por conta do importador, o frete e o seguro i ntern�cional da mer(Cadona, bem como as 
providências para desembaraço no porto de destmo. 
2 - C & F - cost and fre ight (custo e frete) . 
Cabem ao exportador todas as responsabi l i dades Ja citadas na c láusu la FOB, mais a 
contratação e pagamento do frete i nternacional .  Ao 'importador cabem a contratação 
do seguro, o pagamento do prêmio e o desembaraço da mercadori a no porto de desti­
no. 
3 - C & I = cost and i nsurance (custo e seguro). 
São responsab i l idades do exportador, as condições da c lá�sula FOB, . mais a contrata­
ção do seguro e o pagamento do prêmio correspondente a Co�panh la Seguradora. O 
frete i nternacional ,  bem como o desembaraço no porto de destino correrão por conta 
do importador. 
4 - C IF  - cost, i nsurance and fre ight (custo, seguro e frete) .  
Nesta modal idade correrão por  conta do exportador :  tra�sporte e se§Juro i nterno da 
fábrica ao porto ; desembaraço e embarque da  mercadona;  contrataçao e pagamento 
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do frete i nterna,cional ; contratação do seguro e pagamento do prêmio correspondente. 
O i mportador receberá a mercadoria no porto de desembarque em seu país e provi­
denciará o desembaraço alfandegário. 
Vejamos agora as formas de pagamento: As formas de pagamento mais usadas no co­
mércio i nternacional são : carta de crédito e cobrança. 

Darta de crédito: 
Trata-se de um crédito d.ocumentário que � ! mportador abre em favor do exportador, e� um bB:n�o de seu �al,s. Na carta de cred ito constam:  o beneficiário, valor do cré­d ito, condl�oes do negocIo (tran,s�orte, prazo para a negoci ação e embarque, seguro e!c.) , relaçao de documentos eXig i dos pelo i mportador, para que seja l i berado o cré­d ito ao exp�rtador. O banco, no qual foi aberto o crédito, denomi na-se i nsti tu idor. Es­te transfema os termos do crédito a seu correspondente ou fi l i al no país do expor­tador, que por sua vez, avisará, através de cópia da carta de crédito, ao beneficiário (exportador) .  De posse da carta de créd ito, o exportador examinará se as exigências est�o de acordo com as cond ições estabelecidas no negócio. Constatada a exatidão serao tomadas as providências necessárias para o embarque da mercadoria. A carta d� crédito n�rma�mente uti l izada é a i rrevogável "à vista ou à prazo" ,  que por consti­tUi r  uma obngaçao entre as partes constitui-se na forma mais segura de negócio. 
Cobrança: � a fo�ma de pagamento atra�és da qual ,  o exportador após o embarque da mercado­na emite um saque ou cambiai contra o i mportador, que será enviado a um banco no país do importador, que efetuará a cobrança contra a entrega dos documentos. A c�brança poderá ��r � vista ou � prazo. Como podem verificar, este ti po de transação so B:conselho se Ja tiver conhecimentos seguros da idoneidade do i mportador. Farei uma explanação suscinta dos princi pais documentos uti l izados no comércio inter­nacional , que são : 
Fatura ;"comercial: A fatura comercial é emit ida pelo exportador e não obedece a ne­nhum modelo ofic ial .  Sua princi pal .f inal idade é descrever as características do negó­c �o .  Est,� .docu�ent� devera ser assmado pelo exportador e ser impresso de preferên­cia no !d!om2 mgles. 
Conhecimento de embarque: É o documento emit ido pela Companhia de Transporte, 
�ue comprova o embarq�� da merc�doria .  Para que o conhecimento de 'embarque se­Ja um documento negocl avel ,  devera apresentar as segu i ntes de:CIarações visadas pe­las autoridades competentes. "Sh ipped on board" - "Clean on board" - "Freight prepaid" ,  nas vendas C IF ou C & F. 
Saque ou cambial: Documento emit ido pelo exportador, representativo do seu d i reito de receber o valor declarado, contra o i mportador. Há um modelo ofLc ial .  Por meio do saque é que será efetivada a cobrança do valor da exportação j unto ao i mporta­dor, através de um banco interveniente no processo cambial . 
Packing lisf - (Romaneio de Embarque) . 
Tem como fi nal idade l ista r os volumes a serem embarcados ao exterior bem como a discriminação de seu conteúdo. Como não há documento ofic ia l ,  cabe ' ao exportador a sua elaboração e impressão. 
Certificado de Origem: No caso da mante iga é emit ido pelo D IPOA. 
0A C�rtificado de Origem, anteriormente nem sempre exig ido, hoje tornou-se uma exi­genc la  comum devido às barrei ras alfandegárias. Como é do conheci mento de todos, a grande maioria dos países anda às voltas com o problema do equ i l íbrio da balança �� pagamentos. A maioria dos países possuem convênios para seus produtos, e o cer­tif icado de origem aí entra como disci p l inador pois como exemplo posso ,c itar: Atual­mente n? , Brasi l  existe uma l istagem de produtos que para serem importados exigem um  depOSito compulsório, ati ngindo às vezes até a cifra de 205% do valor do produ­to ; como o Brasi l tem em vigor convênio com a Alalc, parte destes produtos não 'SO­frem este depósito, ou é mais brando, quando ori undo de um país da Alalc. Com o certif icado de origem, podemos barrar a entrada de um  produto fabricado por exemplo no Japão e entrar no Brasi l v ia Alalc. 
Embora no caso es�ecífico da manteiga não si rva como comparação, devo expl icar que o governo braSi le i ro ,  considera produto brasi le i ro, aquele que contiver 60% do seu valor de  matéria-prima de origem nacional . 
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Outro exemplo, existe o SGP, que é o Sistema Geral de Preferências, que o Brasi l 
mantêm com d iversos países. Em suma, este sistema, permite que os países desenvol­
vidos i mportem produtos dos países subdesenvo lvidos ou melhor d izendo das potên­
c ias emergentes (como somos chamados hoje em d ia) ,  com tarifas r'eduzidas. Aí o 
certificado de or igem é fundamental, pois do contrário poderíamos i mportar e de!,>ois 
exportar gozando as fac i l idades do SGP. , 
Existe também outro problema não ofic ia l izado atualmente, mas real , que são as l is­
tas negras do mercado i nternacional ,  como, por exemplo, Israel não permite a entra­
da de produtos árabes e vice-versa. O certificado de origem é uma garantia para a 
observânc ia .destas discri minações. 
Fatura consular: Nem sempre exig ida, mas que podemos consegu i r  fac i lmente através 
do consulado do país. 
Abordarei também alguns aspectos admin istrativos das exportações : 
A exportação de mercadorias para o exterior é contro lada pela Cacex - Carte i ra de 
Comercio Exterior. Através do Comunicado n .o 469, de 22/02/74, a Cacex estabeleceu 
os procedi mentos admin istra.tivos básicos, agrupando as mercadorias destinadas à 
exportação em três categorias: 
a) Mercadorias de exportação proi bida. 
b) Mercadori as dispensadas da exigênc ia da guia de exportação. 
c) Mercadori as sujeitas à emissão de gu ia de exportação. . 
No caso de mercadorias suj eitas à emissão de gu ia, enquadram-se a manteiga e outros 
produtos lácteos e temos que observar que - são mercadorias sujeitas a contro le pré-
vio de preço e quantidade pela Cacex. 
Devo esclarecer que o Governo embora ávido em obter divisa�, deve ficar atento para 
o problema do abasteci mento i nterno e ao .mesmo tempo i mpedir .que exportemos com 
preços abaixo do mercado a fim de aufem luc ros fora do BraSI l .  (Sena uma forma 
ind i reta de lesar o IR) .  
Anal isarei agora os t ipos de moeda usadas na exportação : 
Devemos sempre procurar real izar nossas transações em moedas conversíveis - de 
p refe rência moedas fortes. 
Existem as moedas convênios - que são ori undas de convênios entre países. Este ti­
po de moeda é comum entre o Brasi l e os países Social !stas. O Bras i l  por exemplo �e 
compromete a i mportar da Hungr ia uma determi nada quantia e vi ce-versa a H ungna 
com o Brasi l .  Não há troca de numerário ou  melhor de divisas e s im de produtos de 
acordo com uma l istagem. Devem lembrar os· s'enhores que o Brasi l após export�r para 
a Hungria d iversos produtos, vi u-se prati camente obrigado para receber ,� equivalente 
aos produtos exportados, a importar os trens húng,aros a fim de estabi l izar ,su,a ba­
lança e cumpri r o convênio .  Atualmente fala-se mUito em que o governo esta I �por­
tando le ite em pó da Polônia, é bem provável que tenhamos algo a receber de la de­
vido a exportações de outros produtos, e o l eite em pó vir ia a fim de ,estabi l izar a 
bal ança. Devo ressaltar que estes convênios geralmente s�o proveitosos, e as vezes em 
breve poderemos nos benef!c iar em exportar produtos l acteos aproveitando saldo de  
moedas convênio. 
Após tecer comentários sobre exportações 

,
diretas, volto � observar que podemos rea­

l izar exportações i nd iretas através de �r�dm,g ou Com�r,c lal Exportadora, que �s mes­
mas se encarregarão de todas as prOVidenCias necessanas de nossas exportaçoes por 
serem firmas especial izadas nestas transações. 
Abordarei agora o aspecto que penso ser o mais i mportante para os senhores: 
OS INCENTIVOS FISCAIS À EXPORTAÇÃO 
Num complexo geral, d igo num contexto mais amplo os i ncentivos fiscais fazem parte 
da pol ít ica governamental voltada para o i ncremento a n í�e is mais e levados de nossas 
exportações. Com o objetivo de proporcionar uma reduçao, no custo, . t.

orna�do . o pro­
duto brasi le i ro mais competitivo ,  foram i nstituídos os segumtes benefiCIOS fiscaiS para 
produtos manufaturados no nosso caso manteiga) .  
1 - Isenção do IPI e não incidência do 10M:

. A manteiga j á  está isenta do IP I  no mercado mterno, logo na exportação não gozamos 
de nenhum privi légio. 
Já  no caso do I CM, gozaremos da isenção de  14% . 
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2 - Manutenção dos créditos fiscais: 

É permitido ao industrial manter em sua escrita fiscal do IP I  e do 10M ,  os créditos 'fis­
cais re l ativos às compras de componentes do produto exportado. 
3 - Crédito de exportação: 
Além da não tr ibutação na saída para o exterior, o produto manufaturado goza ai nda 
de u� crédito de prêmio de �xportação do IPI e do ICM. No nosso caso específipo da  
manteiga, gozamos de um cred ito de 4 %  de IP I  e mais 4% de ICM .  As pri ncipais ca­
racteríst icas do créd ito de exportação são : 
a - o benefic iár io é sempre o fabricante, qualquer que seja a modal idade da ex­
portação d i reta ou i nd i reta. 
b - A al íquota a ser uti l izada para o cálcu lo do créd ito de exportação do IP I  será 
aquela a que o produto estaria sujeito se comercial izado no mercado i nterno. 
c - Existe um tratamento ,especial , que o M in istro da Fazenda, através de portaria 
poderá conceder um  crédito de exportação superior ao IP I  do mercado interno. Posso 
da� o exemplo do tap�t� que tem um IP I  de 16% no mercado interno e através de por­
tanas goza de um  ,cred ito de 28% no IP I  e 13% no ICM. D ia vi rá se realmente tiver­
mos necessi dade de exportar e, o governo reconhecer esta necessidade, nos conce­
der créditos especiais. 
Em resumo entre isenções e créditos temos o benefício de 14% de ICM, mais 4% de 
créditos de IP I  e mais 4% de crédi tos de ICM. 
Convém ressaltar que para o crédito do IP I ,  podemos consi derar o preço C IF, desde 
que o p roduto sej a embarcado em navio de bandei ra nacional , e o seguro feito por 
companhia  brasi le i ra. 
4 - Imposto de renda - Este não é fác i l  de ser calculado na composição do custo 
f inal de seu produto. Pri mei ramente porque "a pr iori " não sabemos numa exportação 
real izada em janei ro pela fi rma, qual o l ucro do ano, podendo até se ter prej u ízo. O 
governo dá o segu i nte i ncentivo rel ativo ao i mposto de renda ( IR) :  
Suponhamos que a fi rma tenha uma receita d e  10 relativa a exportações real izadas no 
ano e receita total de 100. Verifi camos que a receita or iunda das exportações' total izaram 
10% de receita total da fi rma. Desta forma tendo as exportações representado 10% de 
re,ceita total da fi rma, o governo nos concede um abatimento de igual percentagem, ou 
melhor nos concederá, um abati mento de igual percentagem - (no caso 10% ) sobre o 
l ucro tributável da fi rma. 
S - Importação beneficiada pelo incremento das exportações : 
As empresas fabricantes de produtos exportados que apresentarem um i n,e remento no 
valor de suas exportações real izadas de um  ano em relação ao anterior, poderão i mpor­
tar, até 10% do valor deste i ncremento, máqui nas, etc., desde que para uso próprio e 
v incuiadas d i retamente à produção, isentos dos i mpostos que normalmente i nc idem na 
i mportação. 
6 - DRAWBACK: 

É um i ncentivo fiscal à exportação, que permite ao fabricante - exportador i mportar 
sem o ônus dos tri butos ( IP I - ICM - etc.) p rodutos que tenham ,i ntegrado o produto ex­
portado. Por exemplo, no caso do queijo podemos i mpo rtar coalho, com isenções fis­
cais, relativo ao coalho uti l izado na elabora,ção do queijo exportado. 
7 - Outro i ncentivo que está multo em moda é que o exportador poderá v iaj ar para 
o exterior sem a necessidade do depósito dos Cr$ 12.000,00. (M inuta anexa) . 
8 - Benefícios fiscais: São i n úmeros, mas já específicos, como por exemplo o BEFIEX, 
que são p rogramas especiais de exportação. 
9 - Incentivos financeiros: 

Por exemplo, não pagamos IOF ( imposto sobre operações fi nancei ras) e diversos ti pos de 
f inanciamentos a j u ros menores. (Vide tabe la anexa) . 

Em suma : Os benefícios são tantos, e estão sendo de tal manei ra bem apl icados pelas em­
presas que no ano de 1976, embora com as cotações excepcionais de soj a 
e café no mercado internacional ,  o Brasi l obterá cerca de 40% de suas 
divisas com produtos manufaturados, o que anos atrás j u lgávamos i mpossí­
veis de ating i r. 
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PARA FINAL IZAR INSISTO EM D IZER: QUANDO EXPORTAMOS, NÃO ESTAMOS EXPOR­
TANDO SÓ UM PRODUTO, ESTAMOS EXPORTANDO A IMAGEM DE NOSSO PAíS E DAN­
DO UMA PROVEITOSA COLABORAÇÃO ÀS METAS GOVERNAMENTAIS: 

-- X --

Minuta de pedido a ser formu lado, em 3 vias, e m  papel ti mbrado da empresa e assi nado 
por seus d i rigentes ou  prepostos legalmente credenciados, cujos autógrafos co notam 
nos cartões de assi natura depositados na  CACEX. 

São Paulo, 

Ao 
BANCO DO BRASIL S.A. - Ag. Centro de S. Paulo 

Cartei ra de Comércio Exterior  - CACEX 

N E S T A  

Sr. Gerente : 

EXPORTAÇÃO, VIAGENS INTERNACIONAIS DE EXPORTADORES - DISPENSA DO DE­

póSITO PRÉVIO - Sol icitamos-lhe d ispensa do depósito prévio, i nstitu ído pelo , Decre-

to-lei n.o 1.470, de 04-06-76, para o nosso representante Sr. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Para tanto, i nformamos : 

a) Nome completo : 

Residência :  

C . P . F . : 

b) Função que exerce na empresa : 

c) Missão que cumpri rá no exterio r  ( i nformar de modo suci nto os objetivos da v iagem) : 

d) Prazo de permanência no exterio r  (com j ustif icativa, quando superio r  a 6 meses) : 

e) Rotei ro de viagens : 

f) Local onde pretende receber o certificado de dispensa, a ser emit ido pelo Banco 
Central do Bras i l .  

Saudações. 

OBS.: Recomenda-se que os pedidos da espéci e  sej am apresentados com . r�zo�vel an-
. 

tecedência, tendo em vista a tramitação à qual estão sujeitos, por eXlgencla legal. 
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2500 unõd/ h 

FÁBRICA: I ;O����U�I�?B·:_���;��412) 62-3344 

IBHO HORIZONTE �MG.fONE (031 )224-6909 
FILIAIS' R lO DE J:'NEIRO - RJ dONf (021 )26Hl10 

s�o PAUlO - S P.oFONE ( on l it l - 4S58 
PORTO ALEGRE -RS _fONE (OSI1}2Z-0105 

Tmx: (041)5386 BHEI BR 

la m áq u i n a  n aciona l  tota lmente 
a u to m ática p ara o e nvase de iogurte e 
si m i lares, i nteiramente fabricada 
.no Brasi l com IIknow-howll total mente 
desenvo lvido pela Brasholanda, sendo 
que todos os componentes são de 
pro.cedência n acio n a l. 

1800" 
ENVASA ATE 1800 l/h 

A BRASPAC "SE 1 8 00", é a l a  m á q u i n a  n a c i o n a l  de a lta produção e ba ixo custo. 
Construída tota l m e nte em aço inoxidável,  que perm ite a l to pa drão d e  h ig i e n e, e seu 
des ign foi projetado espec i a l m ente para dar l ivre acesso à l i mpeza. 
F a l ando d e  economia,  a BRASPAC "SE 1 8 0 0" é possuidora de sol das com tot al  
seguran ça, desde o envase at é  o consu m i dor, poi s  seu siste m a  
perm ite soldas perfeitas, un ifor mes, evitando tota l m e nte 
a q u ebra durante a pro dução. 
"SE" - SU PER ECONOMIA envasa até 230 s a q u i nhos 
por k g  d e  fi l m e, com dosagem d e  a lta pr ecisão. 
A BRASPAC "SE 1 8 0 0 "  é tambem d e  baixo custo 
operacional,  o seu sistem a  de funcionam e nto 
é e l etro- m e c â n i co e pneum ático, com b a ixo 
consumo d e  ar comprimido. O cor ação da 
m á q u i n a  é d e  c o m a n do m ecâni co, através d e  
v á lvu las  d iretas, sem segre dos. Quem adquire a BRASPAC 
"SE 1800" NOVA SÉRIE, 
realmente achou 
o OvO DE COLOMBO. 

BRAS OLANDA 5.A. 
EQU I PAME NTOS I N DUST R I A I S  

FÁBRICA: I C.POSTAL 1250 · FON E * ( �412 ) 62-3344 
80000- CURITIBA - PARANA 

I BElO H O R I ZONTE - M G - F O N E  ( 0 3 1 ) 2 2 1 - 8 6 08 FI LIAIS R Lo DE JANE I R O  - RJ - F ONE ( 02 1  ) 2 6 5 - 1310 
SAO PA U L O  - S P - F ONE ( 0 11  ) 6 1 - 4 558 
PÔRTO A L E G R E  - R S - FONE (0512)  22 -0108 

TELEX : ( 041 ) 5386 BHEI  BR 
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Mesmoprocessando1S.DOD I.deleite por hora. 
dia e noite, sem parar.a MRPX214 

jamais PreciSará ser aberta para limpeza. 
A Alfa Lavai vive bem de perto intermitentes de impurezas meses - sim. é isso mesmo. cada 

os problemas da Indústria de durante o seu funcionamento. a 3 meses - mas só para inspeção. 
Laticínios. MRPX opera as 24 horas do dia. Que V. mesmo faz. Aí fecha e 

Sabe do tempo que representa sem queda de rendimento. Não é começa tudo de novo. porque. 
uma interrupção na produção de necessário abri-Ia para limpeza. aqui entre nós. é rotina. 
uma desnatadeira-padronizadora o que evita grandes desgastes Quando V. abre uma MRPX 
e principalmente. do desgaste que do rotor. · depois de muitas e muitas horas 
isso ocasiona na máquina. Opera para desnate de leite até de trabalho. tudo continua do 

Por isso. resolveu lançar uma a 25.000 I./hora. pàra clarificação mesmo jeito que começou. um 
separadora centrífuga de alta ou padronização até 50.000 produto Alfa LavaI. 
produção. que elimine todos esses I./hora. com todas as faixas ex probleminhas que. c0t;! o tempo. intermediárias qu� permitem a ALFA-LAVAL 
se tomam graves e ate sua grande versatilidade. 
dispendiosos. Instalada convenientemente 

A MRPX de auto-limpeza é uma num sistema CIP (cleaning in ' 
das concepções mais modernas place). pode ser utilizada em 
dentro do setor laticinista. diferentes processos. e o único 

Desnatadeira e Padronizadora cuidado que V. precisa tomar com 
�e auto-limpeza. com descargas ela é dar uma paradinha cada :3 

I 
Av. das Nações Unidas, 14261 - Tel . : 247-0344 Santo Amaro - SP . 
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COMERC;ALIZAÇÃO DE LEITE EM PÓ INDUSTRIAL 

Aspects of Industrial Milk Powder Commercialization 

WALTER RENTE BRAZ (**) 

I ndevidamente classificado como " INDUSTRIAL", à luz do Regu lamento da Ins­
peção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Ani mal (R. I . I .S.P.O.A.) Art. 647 , o 
LEITE EM PÓ INTEGRAL, TOTAL OU PARCIALMENTE DESNATADO, envasado em sacos 
p lásticos protegidos com sacos de papel mu ltifo lhados, ti po Krafft, tamanhq' 25 qui­
los, jamais teri a aceitação pelas Indústrias de Produtos Al i mentícios em geral, q ue uti­
l izam leite em pó como matéria-pri ma básica. 

A qual idade dos diversos ti pos de leite em pó para usos i ndustriais, deve ser idên­
tica àquela recomendada e exig ida para leite em pó envasado em latas de folhas de 
flandres, p ara consumo direto. 

Acreditamos constitui r-se numa preocupação do Departamento de Inspeção de 
Produtos de Origem Animal (D. I .P .O.A.) , corrigi r esta interpretação contrária à real ida­
de atual ,  vez que, o leite em pó envasado em sacos é usado também para reid ratação 
e d istribu ído ao consumo públ ico d i reto e até mesmo reenvasado em latas de fo lhas de 
f landres. 

As Indústrias de Produtos Al i mentícios que utilizam leite em pó em sacos, i nde­
vidamente classifi cados como " INDUSTRIAL", exigem padrões de qual idade tais, que 
i mpossi bi l itaria sua comerc ial ização, se o mesmo não obedecesse aos rigorosos contro­
les de qual idade estabelecidos para a fabricação de leite em pó para consumo d i reto 
e envasado em latas de fol has de flandres, como determi na o R. I . I .S.P.O.A. - At. 667 .  

Para que possamos anal isar a comerci al ização de um produto, é abso l utamente 
i nd ispensável que se conheça a '  situação do mercado onde o mesmo será l ançado ou 
onde é oferecido para a venda. 

Se o mercado onde se deseja vender é i nsatisfe ito ou t ip icamente comprador, ou 
sej a, a procura é maior que a oferta, não haverá dúvidas que o i nteresse maior dos 
Empresários volta-se totalmente para a produção, apl i cando maciços recursos fi nancei­
ros, para consegu i r  produzi r o máximo, da melhor qual idade e pelo menor custo. Obje­
tivando assi m, maior produtividade, para alcançar o l ucro, sem, contudo, esquecer-se de, 
cada vez mais , conquistar novos mercados, aumentando a partici pação da Empresa ao 
máximo. 

No Brasi l ,  a comercial ização de leite em pó i ntegral total ou parc ialmente des­
natado, enquadra-se nas características de mercado comprador, porém dentro de uma 
pol ít ica orientada para o "MERCADO" e não para a "EMPRESA" , fi losofia de  "mar­
keting" que considera sempre o consumidor como peça mais i mportante do complexo 
mecanismo de vendas, sobretudo, se o produto é de características sazonal , como no 
caso do l eite em pó. 

Estima-se q'ue a produção de leite in natura no corrente ano seja da ordem de 
100 bi lhões de l itros, com a segu i nte partici pação percentual por regiões : 

Norte 
Nordeste 
Sudeste 
Sul 
Centro-Oeste 

0,5% 
10,0% 
54,0% 
25,5% 
10,0% 

100,0% 

(*) Trabalho apresentado no 1.0 Semi nário Bras i lei ro de Comercial ização em Laticínios, 
durante o 1 1 1  Cong resso Nacional de Latic ín ios. 

(**) D i retor I ndustrial - Indústrias Al imentícias Itacolomy S/A - ITASA. 
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Como se vê, a Região Sudeste é detentora do maior volume de produção e ,  
conseqüentemente, à de maior densidade demográfica do País, . .  d 
demanda. 

eXlgm o, portanto, maior 

A uti l ização desta produção estaria assim determi nada: 

Consumo in  natura 
Queijos 
Leite em pó 
Manteiga 
Outros 

73,0% 
8,5% 
8,5% 
5,0% 
5,0% 

100,0% 

Considerando nossa popu lação, ao redor de 110 mi lhões de habitantes a média  
d� consum? per capita/dia será da ordem de 250 gramas de leite por d ia/a�o. índice 
amda considerado dos mais baixos do mundo. 

. .Comprovada�ente, nosso mercado de leite e seus derivados é de carê'nc ia  e o 
s�ra amda por �U1tOS a�os, tendo em vista a relação aumento e educação da popu la­
Qa? e a prod�çao de le i te baseada num cresci mento horizontal , sem índices de produ­
tividade a registrar. 

. , H istoricamente, sO,mos i mportadores de produtos lácteos em especi al de leite em 
po mtegral , total ou parc ia lmente desnatado, com os segui ntes vo lumes nos últimos ano�: 

EM TONELADAS 

1972 1973 1974 1975 
(estimado) 

Importação 11.844 53.985 23.559 16.000 
Produção 89.927 66.480 95.372 120.000 

Consumo Total 101.771 120.465 118.921 136.000 

Para os próxi mos anos, esti ma-se que o "deficit" seja crescente, conforme qua-
d ro abaixo : 

EM TONELADAS 

1976 1977 1978 1979 1980 

Consumo 154.850 165.984 177.919 190.710 204.422 
Produção 99.204 102.691 106.177 109.664 113.151 

----

A Importar 55.646 63.293 71.742 81.046 91.271 

Atualmente, contamos com 24 Fábricas de Leite em Pó em funcionamento 6 em 
monta,gens e 1 0  outras Fábricas em construção e programadas. Portanto, um  t�tal de 
40 un idades, com capacidades osci lando entre 150.000 a 750,000 l itros de leite por d ia. 

, Se cada uma . d,essas Fábricas i ndustria l izasse em méd ia  200.000 l itros de leite 
por d ia/ano, nos prox!mos anos teríamos uma produção de aproximadamente 300 000 
toneladas de leite em pó/ano. 

. 

. Tem,os certeza que não faltará matéri a-pri ma para atender as Fábri cas de Leite 
em Po, pOIS sabemos , que, por ser uma indústria regul adora da produção de leite (sa­
fra e entressafra) , esti mula o produtor a se organizar e produzi r cada vez mais leite 
por contar sempre com o mercado certo para sua produção du rante o ano e a preço� 
mín imos estabelecidos pelo governo. 
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I númeras foram as Fábri cas de Leite em PÓ i nstaladas em reg iões ti picamente 
de gado de corte, onde não existia produção de lei te, i ndu:z:indo o fazendei ro a conci­
l i ar a produção de carne e leite, ati ngindo volumes de produção surpreendentes. 

Como exemplo, podemos citar algumas Regiões: 

- Araçatuba - SP 
- Governador Valadares - MG 
- Itaperuna - RJ 
- Nova Venécia - ES 

Itapetinga - BA 

Ib iá - MG. 

Em futuro próximo, outras Regiões, também consideradas típicas de gado de cor­
te sem produção de leite organizada, serão beneficiadas com Fábricas de Leite em 
Pó em construção e programadas, a saber: 

- Itui utaba - MG 

- São Miguel do Guaná - PA 

- Guanhães - MG 

- Montes Claros - MG 

- Itabuna - BA 

- Teófi lo OHon i  - MG. 

Recentemente a Comissão Intermi n isteri al de Preços C. I .P . ,  estabeleceu i gualda­
de de preços para o leite em pó i ndustri al i ntegral (26% de gordura) e leite em pó des­
natado (1,0% de gordura) ; Cr$ 18,00 por qu i lo . 

Entendemos que, se por um  lado qu is  o C , I .  p"  corrig i r  o preço de venda pa­
ra o leite desnatado em pó, até então escasso no mercado face ao baixo preço de ven­
da, criou sem dúvida, novo problema para os consumidores de leite em pó i ndustrial 
i ntegral , que obvi amente faltará no mercado .  

A nosso ver, esta sol ução dada pe lo  C . 1 .  P . ,  terá que ser revista em futuro próximo. 
Pelo exposto, conclu i -se que não haverá problemas de comercial ização de leite 

em pó no Brasi l ,  por muitos anos, devendo os Empresários e o Governo voltarem-se 
para orientar e esti mular a produtividade nas Fazendas, com preços j ustos para leite 
a n ível de produtor e assistênci a técn ica a curto prazo. 

Estamos todos d i ante de um desafio como demonstramos abaixo : 

ANOS 
População 

Produção PNaca 

1900 

17 Mi l rlões 

l itro/d ia 

1976 

110 Mi lhões 

2,7 l itros/d ia  

2000 

220 Mi lhões 

Decorridos 76 anos neste século, nossas vacas aumentaram em méd ia de 1 para 
2,7 l i tros/di a. Pergunta-se: o que ocorrerá daqui a 24 anos, quando chegarmos a 220 

mi lhões de habitantes, no ano 2000 ? 

Quando dobrar nossa população nos próxi mos' 24 anos, consegu i remos dobrar 
a produção méd ia de nossas vacas, se levamos 76 anos para passar de 1 l itro para 
2,7 l itros por vaca ? 

Enquanto nos encontramos numa situação de carência, baixa produtividade de 
leite por vaca e por hectare de terra, na Europa o quadro apresenta-se exatamente opos­
to e com excesso de estoque de leite comparado a uma "montanha de leite e m  pó". 
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Recentemente a Comissão Agrícola da Comun idade Econômica Européia apre­
sentou um programa para resolver o p roblema dos excedentes de le i te em pó. O co­
missário Pierre Lard inois, mesmo admiti ndo que é d ifíci l para a Comissão sol ucionar 
a questão dos excedentes, d iante dos problemas da seca, anunciou que o plano estabe­
lece graus de co-responsabi l idade para os criadores na produção de leite, forçando-os a 
absorver - eles mesmos - uma parte da produção. 

Por causa dos excadentes no setor de latic ín ios, a CEE possui cerca de 1 ,3 mi­
lhões de toneladas métricas de leite em estoque. Enquanto 500 mil toneladas são con­
siderados o suficiente para um estoque de emergência e para regular o mercado, as 
outras 800 mil toneladas são um evidente excesso, cuj a  estocagem é feita a custos não 
p revistos no orçamento. 

A CEE propôs um prêmio aos produtores para não fornecerem leite e sugeri ram 
que todas as medidas, a n ível nacional e a n ível da Comunidade, para estimular a pro" 
dução de leite sej am abol idas. 

Essas medidas serão apl i cadas por um período de 3 anos, com i n ício em 1 977. 
O plano poderá levar a uma el i mi nação de cerca de 1 ,25 milhões de cabeças de gado 
leite iro após um ano e meio do lançamento. 

Recentemente, grande empresa nacional quis i mportar leite em pó para equi l i brar 
a demanda atual do mercado, não obtendo permissão do governo, face ao preço no 
mercado externo, ser 2/3 mais baixo que o mercado i nterno. 

PLASTI C I L  
IN DÚSTRIA E COMÉRCIO DE PLÁSTICOS LTDA. 

FILM E  PARA EM BALAGEM DE LEITE 

sacos valvulados i ndustriais 
papel plá.stico para embalagem de manteiga 

sacos convencionais para diversas f inal idades 

Av. Octal les Marcondes Ferreira,  330 - Jurubatuba - Santo Amaro - São Pau lo 

Fone: 246 - 2044 
End.Telegr. PLASTICFO I L  

KNOW HOW 

O
MÁQU l NAS 

11 E 
E QU I PAMENTOS 
PARA I I • 

IND . . LATICíNIOS, BEBI DAS E ALIMENTAÇÃO. 
FABRICACÃO PRÓPRIA DE: 
PASTEURizADORES DE PLACAS 
RESFRIADORES DE PLACAS 
TANQUES ISOTÉRMICOS 
TANQUES DE PROCESSO 
BATEDEIRA MODELO pAASCH & SI LKEBORG 
BATEDEI RAS TOP ATÉ 3200 L DE AÇO INOXIDÃVEL 
DESODORIZADORES DE CREME 
BOMBAS CENTRíFUGAS SANITÁRIAS 
FI LTROS, CONEXÕES, FORMAS DE AÇO I NOX.PARA QUEIJOS ETC. 

74-399 

BOMBA 2MK - 1 MÓVEL 
PI CREMES(ATÉ 45% SÓLIDOS) 

PAI NÉIS E CONTROLES AUTOMÁTICOS 

PROJETOS DE ENGENHARIA 
COMPLETOS PARA LATiCíNIOS 
REFRIGERAÇÃO 
I NDUSTRIAL 

INDÚSTRIA M ECÂNI CA I NOXI L LTDA. 
SEDE E FÁBRICA : RUA ARARY lEITE, 61 5 VilA MARIA 

CP. 14308 - CEP 021 23 - TElS. : 92-9979 - 292-9458 - 292-5281 
END. TElEG. - INOXllA - SÃO PAUlo' - BRASil · TElEX 1 1 23988 - IMll-BR 
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PRODUTOS 

MAGNUS S. A. Máqu i nas e Produtos 
Divisão Klenzade 

Nova l i nha especia l izada na l impeza e sanit ização 
de l at icín ios. 

Para uso em pasteurizado res, tanques de estocagem, 
garrafas e equ ipamentos em gera l . 

Assistênc ia Técn ica Gratuita 

Rua Figue i ra de Melo,  237-A - Tel . 254-4036 - Rio - GB 

Rua Santa Rita, 259 - Tel . 341 7 - Ju iz de Fora - MG 

JOWALL 
MÁQUINA DE LAVAR E ESTERILIZAR 

LATÕES DE LEITE 
BATEDEIRAS 

TACHOS PARA DOCE E 

REQUEIJÃO 

PICADEIRAS E FILADEIRAS 

D,E MUSSARELA 

TANQUES E CRAVADEIRAS 

Fundição Juiz de Fora Ltda. 
CGC 18 515 692/0001-76 Insc. 367.139058,009 

FÁBRICA DE MÁQUINAS PARA LATiCíNIOS E REFORMAS
' 

FERRO MODULAR - FERRO CINZENTO - BRONZE E ALUMíNIO 
36. 1 00 JU IZ DE FORA - MG 

Matriz - Av . dos Andradas, 1 01 5 { Fone: 21 2-61 60 Filial - Rua Feliciano Pena, 306 
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o LEITE EM PROGRAM,AS DE ALIMENTAÇÃO 
SUPLEMENTAR DO GOVERNO (::: ) 

The Milk in the Government Program for Nutrition 

Dr. Mozart de Abreu Lima (**) 

1 - I NTRODUÇÃO 

Pelo fu ndamental valor nutric ional do leite na d ieta humana, torna-se relevante 
congregar esforços a fim de determinar o inter-re l acionamento estrutural de seu mercado, 
com vistas à melhor adequação do sistema de abastecimento do produto. 

Os problemas estrutu rais de aproveitamento do produto no Brasi l e os desníveis 
sazonais de sua oferta, afetam e desequ i l i bram o mercado consumidor. Em algumas re­
g iões brasi le i ras, os desn íveis sazonais de produção do leite ati ngem 50% , cobertos no 
mercado, geral mente, por i mportações do produto nos períodos de entressafra.' 

Observa-se que as estrutu ras de processamento e transformação montadas atual­
mente no pa ís, demonstram-se muitas vezes i nsuficientes para absorver a produção 
ofertada nos períodos de safra e ociosas na entressafra, período em que a produção 
é i nferior à capacidade i nstalada das usi nas, coope rativas e indústrias de latic ínios. 

O i ncremento natural de consumo do produto tem sofrido preju ízos em função 
da i rregu laridade de fornecimento e de variação de qual idade a que está sujeito. 

Entre as populações de baixa renda e conseqüentemente de menor poder aqui­
sitivo, o custo do leite representa um  peso excessivamente alto no orçamento fami l i ar. 

Q U A D R O  I 

CONSUMO DE LEITE T IPO "C" POR CLASSE DE RENDA 
SÃO PAULO 

1 972 

CLASSE DE RENDA POR I % NO TOTAL I CONSUMO PER CAP ITA I % NO 
SALÁRIOS M íN IMOS CONSUMO ( 1  MÊS) ORÇAMENTO 

° a 1 4,60 2,9093 2,4250 
1 a 2 4,35 4,7538 2,91 09 
2 a 3 44,07 5,8339 2,2991 
3 a 4 1 3, 70 6, 1 409 1 ,5568 
4 a 5 1 1 ,07 7,3886 1 ,6767 
5 a 6 7,21 7,3671 1 ,2954 
6 a 7 4,97 6,3954 0,9375 
7 a 8 2,62 7,1 609 0,891 4 
8 a 9 2,85 5,5271 0,8248 
9 a 1 0  1 ,82 6,8054 0,7295 

10 a 1 1  1 ,1 6  5,0090 0,61 34 
1 1  a 1 2  3,58 5,261 3 0,.431 2 

> 1 2  2,20 4,361 9 0,2488 
TOTAL 1 00,00 - -

Fonte : IPE - Orçamento fami l iar  para a c idade de S. Paulo - 1 972. 

(*) Trabalho apresentado no 1 .° Semi nário Brasi lei ro de Comercia l ização em Latic ínios, 
durante o I I I  Congresso Nacional de Latic ínios. 

(**) Secretário de Planejamento do INAN. 
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Os Programas Ofic iai s  d e  Suplementação Ali mentar do PRONAN, fundamentan­
do-se no princ ípio de aproveitar os hábitos al imentares existentes e complementar a 
d ieta corrente de modo a fornecer uma a l imentação que suplemente as necessidades 
nutric ionais, estabelecem a demanda i nstitucional para o leite (50 I . ou 5 kg/benefic iá­
rio/ano) no período 76/79, o equivalente a 1 .985.552 mi l  l itros - quadro 11 _ que repre­
sentam apenas 4,27% da produção estimada de leite cru no período - 4.650,4 mil to­
neladas - conforme se pode i nferir no quadro 111. 

A alta participação percentual q ue se i nfere no mesmo quadro, em relação ao 
leite pasteurizado, alerta para a necessidade de dedicar especial atenção ao parque 
nacional de benefic iamento do leite (pasteurização, refrigeração e outros) . 

Todavia, em algu mas local idades os programas ofic iais de suplementação, d is­
tribuem leite em pó desnatado, face à sua maior possi b i l i dade de armazenamento e 
conservação. 

Ainda que se distr i bu ísse apenas leite em pó, admit indo-se a capacidade média 
de secagem atual (250 mil l i tros/dia), seriam necessárias 9 un idades para supri r a de­
manda institucional de forma a não i nterferi r no mercado tradic ional .  A comparação dos 
quadros 111 e IV mostra que as fábricas de leite em pó funcionam com cerca de 66% de 
sua capacidade, sugerindo que o aumento necessário da produção poderá ser obtido 
também pela elevação da produtivi dade e ampl iação das un idades existentes. Isto se 
torna verdadei ro quando analisados os problemas relativos à produção das i ndústrias 
de lati c ínios no Brasi l .  

A qual idade dos produtos lácteos depende primordialmente da seleção da ma­
téria-prima durante a fase de coleta e recepção. A alta partic i pação dos gastos com a 
mesma, na despesa total da i ndústria leite ira consiste num expressivo i nd icador da i m­
portância de um sistema de coleta bem p lanejado, aspecto al iás carente de melhor 
atuação por parte das empresas do setor. 

O superd imensionamento de algumas máqui nas e equ ipamentos e a falta de ou­
tros, princ ipal mente frigoríficos e caldei ras são também problemas operacionais cons­
tatados em muitas indústrias de latic ín ios existentes no país, j untamente com edifi ca­
ções inapropriadas e precários " Iayout" de transformação. Há em decorrência disso, 
desconti nu idade no processamento da matéria-pri ma, acarretando perdas considerá­
veis e conseqüente d im inu ição do rend imento industrial .  Paralelamente aos problemas 
acima esboçados, contribuem ainda para a i rregular produção da indústria leitei ra, de­
f ic iências na padron ização da  maté ri a-prima, incorretos métodos de pasteurização e 
ausência de equi pamentos completos para análises físico-químicas e bacteriológicas ne­
cessári as, desde a recepção da matéria-prima até a expedição fi nal dos produtos. 

O item mãO-de-obra, na composi ção dos custos da indústria leitei ra não signi­
fica muito se o compararmoS! com outros itens como compra de matéria-prima, que 
Chega a ati ngir em méd ia  60 a 70% dos custos totais da produção. Todavia, a forma­
ção e trei namento de recursos humanos é cond ição i nd ispensável ao bom funcionamen­
to das empresas. A carência de escolas voltadas para a formação de técnicos latic in is­
tas de n ível médio d ificulta o desenvolvimento tecnológico do setor. Por outro lado, no 
Nordeste, cerca de 80% da, mão-de-obra uti l izada no processamento i ndustrial é de 
n ível i nferior e médio, o mesmo ocorrendo com a contabi l ização que ocupa mão-de-obra 
de n ível pri máriol gerando o emprego de diferentes sistemas contábeis, atrasos na es­
crituração e outros problemas que fatalmente acabam produzi ndo l imitações na con­
d ução gerencial das empresas. 

Os problemas existentes nos sistemas de transporte se apresentam desde a hi­
g iene dos tambores de coleta até a fixação da margem de preço a n ível do transpor­
tador, ocasionando a que seu l uc ro varie di retamente com a quantidade vend ida e i n­
versamente com a d istância percorrida, tornando-se para este, desvantagem vender o 
l eite em locais muito distantes do centro produtor. 

O nem sempre adequado númerol de veículos e equ i pamentos acessórios em­
pregados para a coleta e d istri buição provoca estrangu lamento no sistema, pela i rre­
gularidade de entrega do produto e riscos de deterioração pela demora de entrega aos 
postos processadores e d istribu idores. 

A comercial ização do le i te ,  preso a um esquema que não abosrve a maior pro­
dução e não remunera adequadamente o produtO' melhor constitui-se em obstáculo ao de-
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. ' b ' - expedição carecem de instalações de un idades senvolvimento do setor e a d lstn u l çao e 
melhor ia do func!.ona. de frio e assistência por parte da empres� a� r�v�ndedor, para a 

mento do sistema de comerc ial ização e d lstnbu lçao do produto. 

Q U A D R O  l i  

ESTIMAT IVA D A  DEMANDA INSTITUCIONAL D E  LEITE D O  PRONAN * (Em kg) 
BRASIL  

------ ANO I REGIÃO -------
NORTE 

NORDESTE 

CENTRO-OESTE 

SUDESTE 

SUL 

TOTAL 

1 976 

2.430.954 

1 3.51 6.542 

2.046.706 

6.1 99. 1 84 

3.849.681 

28.043.067 
(1 ) 

1 976 a 1 979 

1 977 

3.574. 1 57 

1 9.878.71 2 

3.009.080 

9.1 1 5.637 

5.61 1 .098 

41 . 1 88.684 
(2) 

1 978 

4.345.41 4 

24.1 66.01 8 

3.658.367 

1 1 .082.607 

6.879.870 

50.1 32.266 
(3) 

1 979 

I 6.863.647 

38.1 71 .31 9 

5.778.659 

1 7.506.1 34 

1 0.871 .421 

79. 1 91 . 1 80 
(4) 

( ) (3) + (4) Soma do período - 1 98.555.1 97 kg. (1)  + 2 +
1 I d com base no n úmero de beneficiários dos programas ofic iais de 'I< Dados ca cu a OSI 

suplementação ali mentar. 
BGE SUPLAN/M A )  Fonte : INAN (Dados básicos do D IPOA, BNB/SUDEPE, I ,  . " 

Q U A D R O 111 

ESTIMATIVA DA PRODUÇÃO DE LEITE CRU,.? PASTEURIZADO E DESIDRATADO, 
POR REG IOES 

BRASIL 
1 976/79 

Leite Cru I I Desidratado Pasteurizado REG IÕES (em 1 .000 kg) Pasteurizado e Desidratado 

NORTE 22.071 I 
494.41 2 I 83.479 29.938 1 1 3.41 7 NORDESTE 

8.41 6 8.41 6 CENTRO-OESTE 560 . 1 93 

SUDESTE 2.277.452 880.651 370.292 1 .250.943 

SUL 1 .296.247 37.41 6 8.051 45.467 

TOTAL 4.690.375 1 .009.962 51 6.9 1 2  1 .526.874 

FONTE: INAN (Dados básicos do D IPOA, BNB/SUDEPE, IBGE, SUPLAN/M.A.) . 
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Q U A O R O IV 

UTILIZAÇÃO NOM INAL DA CAPAC IDADE DE SECAGEM DAS FÁBRICAS DE lEITE 
EM PÓ 

BRASIL 

1 976 e 1 976/79 

1 976 

REG iÕES Produção Capacidade '7'0 Uti l ização 
(em 1 .000 1 .) de Secagem Nominal (1 .000 1 .) 

Produção 
(em 1 .000 1 .) 

1 976/79 

Uti l ização Capacidade \% 
Secagem 
(1 .00� 1 .) Nomi nal 

Norte 48. 10 1  - - 220.707 73.000 33, 1 
Nordeste 1 . 1 26.424 21 9.000 1 9,4 4.944.1 08 1 .058.500 21 ,4 
Centro-Oeste 1 .1 24.805 36.500 3,2 5.601 .937 146.000 2,6 
Sudeste 5.367.61 7 1 .463.650 27,2 22.774.529 6.51 1 .600 28,6 
Sul 2.732 .01 9 - - 1 2.962.468 - -

fOTAl 1 6,7 1 1 0.398.966 1 1 .71 9. 1 50 1 1 6,5 1 46.503.749 1 7.789.1 00 
------------------------------��--------�----

Fonte : I NAN (Dados básicos da SUPlAN/M .A. - Sujeitos a revisão) . 

A falta de i ntegração das indústri as de lat icínios em sistemas regionais acarre� 
ta um menor recebi mento do leite " i n  natura" nos períodos de safra quando a fabri ca� 
ção de lei te em pó, nessa ocasião, funcionaria como r,egu ladora de safra. Além dis­
so, a matéria-prima de menor qual idade poderia, n um sistema integrado, ser canal i­
zada para a fabricação de subprodutos, possi b i l itando: min i mizar as perdas da ma­
téria-prima. 

2 - D IRETRIZES 

2 . 1  - Modern ização do parque de benefic iamento e processamento, com vis­
tas ao cresci mento da produção e produtividade do sistema; 
2 . 1 . 1 - Organização do sistema de coleta; 
2 . 1 . 2 - Racional ização da i nfra-estrutura f ís ica de i nstalações e de equi-

pamentos ; 
2 . 1  . 3  - Integração das indústrias de l atic ín ios em sistemas regionais ; 
2 . 1 . 4  - Desenvolvi mento organizacional ; 
2 . 1 . 5 - Melhor ia dos procedimentos tecnológicos uti l izados no benefic ia­

mento e transformação do leite; 
2 . 1 . 6  - Organização dos sistemas de contro le de qual idade ; 

2 . 2 - Formação e tre inamento de recursos humanos através de cursos em esco­
las especi al izadas e estágios em organizações l atic in istas ; 
2 . 2 . 1  - De pessoal l i gado à produção; 
2 . 2 . 2  - De pessoal admin istrativo ; 
2 . 2 . 3  - De pessoal de gerência ou gestão ; 

2 . 3  - Organização e ampl iação da i nfra-estrutura de transportes ; 
2 . 3 .  1 - Equi pamentos e modernização de veícu los de coleta; 
2 . 3 . 2 - Ampliação da frota destinada à d istri buição dos produtos; 

2 . 4  - Melhoria do funcionamento do sistema de comercial ização e d istri bu ição ; 
2 . 4 . 1 - Melhor ia do fl uxo e das condições de armazenamento da maté­

ria-prima; 
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2 . 4 . 2 - Promoção ao desenvolvi mento da rede de d istri bu ição; 
2 . 4 . 3 - Melhor ia do sistema de abastecimento dos postos de d istri bu ição, 

especialmente nas zonas revendedoras mais afastadas da fonte 
d istri bu idora. 

3 - ESTRATÉGIA 

3 . 1  - Convênio I NAN/BNDE:  
O Instituto Nacional de Al i mentação e Nutrição ( INAN) e o Banco Nacional de 

Desenvo lvimento Econômico (BNDE) fi rmaram convênio no valor de Cr$ 300.000.000,00 
(trezentos mi lhões de cruzeiros), com cronograma de apl i ca�ão no qu�dri�ni� 1 976/7� , 
desti nado ao f inanciamento de um Programa para o desenvolvi mento de mdustnas genU i­
namente brasi le i ras de al i mentos de valor nutric ional mente adequado, com ênfase na 
pequena e média agro-indústria. 

Entende-se como empreendi mentc ag ro-i ndustrial aquele que se dedica a bene-
ficiamento ou transformação primária de matéri as-primas da agricu l tu ra, i ncl usive pesca, 
independente de serem produtores agrícolas. 

3.2 - Atuação Prioritária - Leite 

Entend imentos posteriores mantidos entre representantes dos dois órgãos mencio­
nados demonstraram a viabi l i dade de atuação prioritária, visando a apl i cação de recur­
sos do convên io em projetos de Cooperativas, Usinas e Indústrias de laticínios com vis­
tas ao fomento da oferta de leite, tanto para o mercado trad icional quanto para atender 
a demanda dos Programas Ofic iais de Suplementação Ali mentar. 

3.3 - Programa de Operações Conjuntas 

Acredita o INAN que a melhor sistemática de uti l ização do Programa é a de inte­
grá-lo ao Programa de Operações Conj untas - POC - do BNDE. Através do mesmo, 
os f inanciamentos do convênio seriam enquadrados dentro de Operações - Programa, 
que visam atender projetos simi lares, complementares e/ou i nterdependentes do ponto­
de-vista das matérias-primas processadas ou dos bens e serviços produzidos, objetivando 
a expansão da capacidade produtiva em micro-regiões ou setores de atividade de 
signifi cativa vocação local . 

3.4 - Protocolo de Cooperação INAN/CEBRAE 

I nteg ra-se na responsabi l idade de execução do Programa leite, o Centro Brasi­
lei ro de Assistência Gerencial à Pequena e Média Empresa - CEBRAE - que, junta� 
mente com o INAN, apresentará a programação de f inanciamento, selecionará e anal isará 
os projetos sob o ponto-de-vista técn ico bem como , em fase posterior, fiscalizará sua 
implantação e aval iará os custos de produção dos produtos objetos do Programa. 

3.5 - Mecanismos Administrativos 

A colaboração f inanceira do BNDE será concedida através de seus agentes fi nan­
cei ros e não excederá 80% do valor total do i nvesti mento. Os recursos próprios dos 
empreendedores não poderão ser i nferiores a 20% do referido valor. 

Os f inanciamentos a serem concedidos pelo Banco estarão sujeitos às seguintes 
condições: 

a) prazo até 8 anos; 
b) j u ros de 3% a.a. ; 
c) correção monetári a nos índ ices e bases fixados para as ORTNs; 
d) não i nc idência de quaisquer taxas ou  comissões, salvo as de origem legal . 

O fluxo anexo demonstra os procedimentos a serem seguidos para a operaciona­
I ização do Programa, desde que aprovado pelo BNDE. 
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COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS 
LÁCTEOS ASSÉPTICOS (::�) 

Commercialization of U. H. T. Dairy Products 

Pág. 49 

C/eobe Ferrini (**) 

Real mente não é u ma tarefa muito fáci l  fal ar depois de tão i lustres conferencis­
tas, mas vamos tentar fazer a nossa pal estra, hoje, sobre um tema muito jovem ai nda 
no Brasi l :  Co mercial ização de prod utos U HT. 

Antes de in i ciarmos nossa pal estra sobre o tema al ud ido, gostaríamos de d izer 
a lgumas palavras so bre o que é a nossa associ ação. 

A Associ ação Brasi le ira de Prod utores de Leite UHT é o resultado da u ni ão dos 
próprios prod utores, o u  sej a, das próprias empresas prod utoras. As final i dades foram 
vári as, mas há que se destacar o seguinte: Para um prod uto dessa espécie, dessa tec­
nologia, tornava-se necessário também um agrupamento de esforços no sentido do 
desenvolvi mento de tecnologia nacional .  A i m portação de tecnologia neste caso não se 
apl icaria. Então a Associ ação foi basi camente fundada com esta f inal i dade. 

Fazem parte desta Associ ação as segui ntes empresas brasi l ei ras : CCPL, uma em­
p resa que desde o seu i n ício mantém uma i magem da mais alta confiabi l i dade j u nto 
ao públ ico consumidor. Co m uma l inha de p rodução diversificada para atender todas 
as necessidades da popul ação, a Cooperativa Central dos Prod utores de Leite do Rio 
de Janei ro, pionei ra da adoção do novo processo de tratamento do leite, coloca no 
mercado brasi lei ro o seu produto com a marca CCPL 2.000, em embalagem Tetra Pak 
de 1 l itro e de 200 ml, também. 

Há ainda uma pionei ra na p rod ução de leite esteri l izado e m garrafas, a Ali mba 
Prod utos Ali mentícios da Bahia, com sede e m  Salvador, que i ntroduz agora, no merca­
do, o leite asséptico UHT. Mais u ma vez a Al i mba apresenta ao públ ico u m a  i novação 
que, al iada à qual i dade de todos os seus outros produtos, serve bem para mostrar sua 
puj ança. Os prod utos são apresentados também e m  embalagens de 1 l i tro e de 200 ml . 

Lati cínios União, de Belo Horizonte, sucessora do Leite Big.  É' a concretização 
do trabal ho que co meço u com a distribui ção de leite C. Co m o cresci mento e a conse­
qüente diversifi cação de sua l inha de produção, mantendo o mesmo controle de qual i­
dade da coesão da cl asse produtora. O Leite Paul ista j u nta agora à sua extens'a l inha 
do maior Estado p roduto r  de leite.  

A Coo perativa de Lati cínios do Estado de São Pau lo - L.eite Paul ista, é a real i­
dade da coesão de cl asse produtora. O Leite Paul ista j unta agora à sua extensa l i nha 
de produção mais um prod uto de altíssi ma qual idade, o leite UHT, denominado LONG, 
que é uma solução para a d istri buição e o armazenamento. O LONG se apresenta no 
mercado brasi lei ro em embalagem de 1 l itro s, co m outra marca, GLUT, em e mbala­
gem de 200 ml. 

Faz parte ai nda da Associ ação o ITAL - Instituto de Tecnologia de Ali mentos, 
que está equi pado co m a pri mei ra pl anta-pi l oto da Améri ca Lati na, para produtos as­
sépticos. Sua fi nal i dade, ao colocar sua pri mei ra pl anta-pi loto no B rasi l ,  foi de dar à 
i nd ústri a todo o suporte de desenvolvi mento de novos prod utos. Muito j á  fez o ITAL em 
desenvolvi mento de produtos assépti cos, muito está, porém, por fazer em estreita co­
l aboração co m as ind ústri as. 

(*) Trabalho apresentado no 1.° Semi nário B rasi le i ro de Comercial ização em Lati c ínios, 
du rante o 111 Congresso Nacional de Lati cínios. 

(**) Presidente da Associ ação Brasi le ira dos Prod utores de Leite Asséptico. 
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Faz parte, ainda, da Associação, a Empresa Tetra Pak, que al iada às suas tecno­
logias de desenvolvi mento de le ite asséptico, sendo ela a i novadora, por que não d izer, 
a i nventora, também, da embalagem "one way" asséptica, al i a-se a estai Associação 
para o dinamismo da mesma. 

Após este pequeno resumo integrante desta seção é de se perguntar o que é 
leite asséptico. Muito se tem falado sobre o que é le i te asséptico, sobre a sua deno­
minação e muito se tem confundido leite asséptico com leite esteri l izado. Há que se 
fazer uma diferença sobre o leite esteri l izado e o leite asséptico UHT. Os membros da 
Federação Internacional de Latic ín ios - FIL entendem que leite esteri l izado é aquele 
que é submetido a uma alta temperatura por um longo período de permanência, ou se­
ja, o produto é exposto a uma temperatu ra, por exemplo, de 1 20°C e permanece nessa 
temperatura durante 20 a 25 minutos. Então se entende que este é um leite denomina­
do ester i l izado. O le ite UHT é também entendido pelo F IL como sendo um leite que 
é exposto a altíssi mas temperaturas por um período muito cu rto: de permanência, ou 
seja, 1 45 a 1 50°C, numa retenção de 2 a 4 segundos. 

Dos 29 países membros da Federação Internacional de Latic ín ios, 24 deles usam 
a denominação UHT ou a denomi nação H,  a saber: Áustria, Austrál ia , Bélgica, Bu lgária, 
Canadá, Dinamarca, Fin lândia, França, Alemanha, índ ia, Israel , Itál ia, Japão, Quênia, 
Luxembu rgo, Países Baixos, Noruega, Polôn ia, Espanha, Suécia, Su íça, União do Con­
go e Rússia. 

UHT é uma sig la que representa Ultra-High-Temperatu re ou u ltra-alta-temperatura. 
Desta manei ra, como nós podemos observar, é bastante estreita a diferença entre leite 
esteri l izado e leite UHT, embora no Brasi l esteja se usando a denominação de leite es­
teri l izado para o leite UHT, pois a nossa legislação existente atende somente ao leite es­
teri l izado e, claro que era para o leite esteri l izado fabricado pela Al imba e pel� OFCO. 
Mas acreditamos que quando as Portarias do DIPOA vierem a regu lamentar o leite UHT, 
e las sem dúvida, i rão adotar um critério conforme os pa íses da FIL. Essa é a nossa 
op in

'
ião pessoal. Nós não sabemos se essa será a decisão do próprio D IPOA. 

DENOM INAÇÃO COMERCIAL DO LE ITE UHT 

A denominação comercial do produto, na grande maiOria dos produtores de le ite 
no mundo todo, é "LONG L1FE M ILK", que traduzido para o português é LE ITE LONGA 
VIDA retratando dessa manei ra, bem, a sua caracter ística de duração. , 

Trata-se de um produto que, após sofrer os seus p rocessos, dá condições, sem 
nenhum meio de conservação artifi c ia l ,  somente por meio de aquecimento, a uma con­
servação por um período, aqui no Brasi l ,  de 90 d ias. H� uma vari ação m�i to g rande 
nos países usuários deste sistema. Há países que determmam que a du raçao ou con­
sumo para o públ ico seja de 4 a 5 semanas, outros que seja de 6 semanas, enquanto 
na Rússia, o prazo máximo é de 20 d ias. Há, então uma diversif icação n:u ito �rande. 
No Brasi l todas as experiências e todo o nosso "know how" neste sentido, tem de­
monstrad� que o leite poderá ser consumido com até 90 d ias. Isso não quer  d izer 
que e le só tenha a duração de 90 d ias. 

O PROCESSAMENTO 
Atualmente existem dois sistemas básicos de processamento UHT, mas não será 

necessário entrar em detalhes porque este assunto foi amplamente abordado pelo Dr. 
Theodore Hedrick, da Universidade de M ichigan. 

CONTROLE DE QUALIDADE 
O Dr. Hedrick também falou bastante sobre contro le de qual idade em latic ín ios. 

Isto não é só i mportante. Isto é essencial .  
. . _ .  . . 

Há aproximadamente dois anos as empresas brasileiras estao I ntroduzmdo o leite 
UHT uti l izando diferentes prazos para l i beração do produto ao consumo. , 

No processamento o l eite sofre o aquecimento, é �esfri�do e en:pac�tado em 
condições de total assepsia. Após este processamento � leite nao pode

, 
I med lat�mente 

ser l i berado ao mercado. Há necessidade do produto ficar estocado ate obtençao dos 
resultados do contro le de qual idade. Mu ito semelhante aos produtos conhecidos como 
"Baby Food". 
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O período em que o produto permanece no depósito é muito importante, por­
que permite que se façam todas as anál i ses no mesmo e também se determine a du­
ração dele no mercado. Só após estes testes é que o produto, realmente, pode ser l i ­
berado. 

Assi m o contro le de qual idade tem um papel muito importante. Para se ter uma 
idé ia do panorama mundial sobre o controle de qual idade do leite longa vida, pOdemos 
citar, a título de i l ustração, que dentro dos 24 países membros da FIL, existem gran­
des vari ações quanto à l i beração das partidas. A França l i bera após 14 d ias e a Rússia 
após dois d ias. Na Rússia, eles chegaram à concl usão de que dois d ias são sufic ientes. 

Em função desta diversifi cação de padrões, a Assoc iação Brasi le ira de Produ­
tores de Leite Asséptico, da qual sou o Presidente, j untamente com o D IPOA, vem 
mantendo reun iões no senti do de estabelecer normas e padrões de qual idade para l ibe­
ração do produto ao mercado. 

Apesar destas normas não estarem ai nda estabelecidas já  existe alguma ho­
mogeneidade no Brasi l no tocante à l i beração. 

As anál ises microbio lógicas estão atualmente sendo feitas logo após a emba­
l agem, e posterior ao período de i ncubação. 

DENOMINAÇÕES 
No Brasi l ,  o produto submeti do ao tratamento UHT ficou mais conheci do como 

leite asséptico, mas na Europa a denominação mais comum é de le ite UHT, sendo que 
na Alemanha é conhecido como leite H .  

Para se ter uma idé ia da maleabi l i dade desse processamento ,  são vários os pro­
duto� que se podem obter através dele. Leite i ntegral é o que se encontra mais f reqüen­
temente no mercado. Lei te desnatado, le ite com sabores, leite condensado, leite evapo­
rado, pudi ns, creme para café, e muitos outros. 

Ele se apl ica a todas as gamas de subprodutos do leite. Conforme se muda o 
produto na sua consistência há também uma mudança no equ i pamento de processamento. 

Na Europa, eles exploram bastante tudo o que se possa fazer em termos de 
leite UHT. Por exemplo, o le ite condensádo com açúcar pode também ser por UHT. 

D ISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DO LEITE UHT NA EUROPA 

Há agora um qyadro, que é bastante i nteressante, e que eu obtive aqui, na Bi­
bl ioteca do I nstituto. E sobre os percentuais dos totais de le i te de consumo, d istribu í­
dos através dos l ati c ínios no mundo. Escolh i  sete dos pr inci pais países representativos. 

A Itál ia distri bui 57% do leite sob a forma de pasteu rizado ; lei te ester i l izado 
em garrafa, 3% , e leite UHT ou asséptico, 42% . 

A Su íça d istri bui 68% de l eite pasteurizado. Não tem ester i l izado em garrafa, 
mas 32% é le ite UHT. 

Na Alemanha, 69% é de leite pasteu rizado ;  esteri l izado em garrafa não tem, e 
o UHT aparece com 29% . 

Na França, 65% pasteu rizado, 1 7% esteri l izado em garrafa e 1 8% de UHT. 
Na I ugoslávia, 82% de pasteurizado e 1 8% de UHT. 
Na Espanha, pasteu rizado, 42% ; esteri l izado em garrafa, 50% ,  e UHT, 8%. 
Em Portugal ,  pasteu rizado, 30% ; esteri l izado em garrafa, 4% e UHT 4% . O resto 

do percentual é de leite cru. 
Estes dados são de janei ro de 1 976. 
Não houve dúvida a lguma que este processo provocou grande: sensação ao ser 

apresentado pela primei ra vez em 1 961 . Previ ram-se mesmo as possi b i l idades de trans­
formação total da estrutura de toda a d istri buição do le ite. Discutia-se, geralmente, a 
questão de embarque de leite de um país para outro e, nesse processo, vi u-se a so­
l ução dos dif íceis problemas de abasteci mento. 

Um g rande número de empresas de latic ín ios, com a vinda desta técnica, come­
çou a embarcar leite, de um país tão d istante como a Ing laterra, . para o Extremo Orien­
te. Da Austrál ia para a Arábia, assi m por d iante. 

A Itál i a  é talvez o melhor exemplo de como essa técnica pôde transformar toda 
a legislação do leite .  No Norte deste país exist€1 uma oferta de le ite que corresponde 
quase ao defic it do Sul. Al i foi poss ível tratar e empacotar o le ite nas proximidades 
dos centros de produção para depois ser distri bu ído por todo o país. 
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No Brasi l  se vê a mesma estrutura nos grandes centros de consumo. Em São 
Paulo, Rio de Janei ro, Salvador, Belo Horizonte, etc. ,  com zonas muito propíc ias para 
produção de leite mas que não se encontra nas vizi nhanças das, g randes c idades. 

Mas essa técnica de processamento e d istribu ição tem ai nda uma grande missão 
a cumpri r em zonas muito povoadas, onde há dificu ldades de organizar a d istribuição 
com produtos frescos, onde geralmente condições de armazenamento adequado se 
existem, são subdimensionadas. 

' 

No Brasi l ,  a refrigeração para comercial ização de leite é bastante deficiente. Es­
se é um  p roblema talvez dos mais graves entre nós. A i ndústria produz o seu leite, 
coloca em câmaras frias e o entrega . at�avés de carrete i ros com frotas próprias, que o 
d istribuem nos pontos de venda. Aí a coisa começa a f icar peri gosa, porque cerca de 
60% do leite d istribu ído nos pontos de venda é representado, no Brasi l , pelas pada­
rias. Estas recebem o leite nos sacos plásticos, deixando-os fora da geladei ra, dentro 
das caixas plásticas ou sob o balcão, porque o espaço da geladei ra ele usa para outra 
f inal idade. 

É óbvio que o leite não vai conservar mais aquela qual idade com que ele sai u 
de sua fonte de origem e de processamento, e ocorre o que é muito comum, e que 
aconteceu em S.  Paulo, há uns 8 d ias atrás, onde houve um grande choque na  po­
pulação que comprava o leite estragado. Os jornais e os jornal istas apontavam as usi­
nas como responsáveis e, após verifi cação, constatou-se que 80% do problema ocor­
r ia nos pontos-de-venda. 

O que se deve fazer para melhorar o ponto-de-venda ? Qual é a estrutura que 
se deve montar para melhorar a estrutu ra deles, onde há um  hábito uma tradição de 
comercial ização desse produto ? É muito d ifíc i l .  

' 

Não queremos d izer com isso que o leite asséptico sej a o substituto i mediato 
hoje, mas há exemplo de outros países onde ele caminha para supri r  essa defic iênci� 
de comercial ização. 

Nos supermercados o produto não é somente colocado nos "freezers" mas tam­
bém é armazenado em depósitos refrigerados. 

O l eite hoje no Brasi l é um produto que não traz uma confiabi l i dade ao consu­
midor. Qual é o hábito brasi le i ro ? É ferver o leite ? Por que é que fervem o leite ? O 
próprio Secretário da Saúde de S. Paulo foi à televisão e disse em bom som: "sugi ro 
ferver o leite antes de beber" ! Então o consumidor não tem a confiabi l idade na qual i­
dade do produto. Há produtos de empresas, citando a palestra do Dr. José Lemos, aon­
de se cri a  uma confiabi l i dade sobre um produto que realmente tem as suas caracterís­
t icas de qual idade. 

Mas a d istri buição do leite "C" no Brasi l é problemáti ca. 
O papel do leite UHT no Brasi l v irá a seu tempo. É lógico que não podemos 

esperar que um produto lançado no mercado somente há 2 ou 3 anos possa ter uma 
fat ia substanc ial do merc8.do. 

Vou mostrar um quadro com a partici pação do leite UHT na Itál ia ,  onde ele par­
t ic ipa com 42% . Mas gostaria de lembrar que isto, logicamente, não aconteceu do d ia  
para a noite. Tomando um  exemplo, agora da Alemanha, quando a l i  fo i  i ntroduzido, o 
UHT só disputava 0,9% . Coloquei aqui ,  em números redondos 1 % .  Hoje tem 29%. 

Em países, onde os sistemas de d istri bu ição já são, não digo perfeitos mas quase 
perfeitos, os controles de temperatura e frio o são. O produto pode realmente chegar 
às mãos do consumidor em condições próximas às de sua origem. 

PREÇO 

Há outro assunto importante que está relacionado com o preço do produto. 
Ouvi ontem comentários no j antar dos latic i n istas, aqui ,  muito simpático por sinal ,  

que o l eite UHT ou  leite asséptico era um produto sofist icado, porque e le custava mui­
to caro. A resposta não é tão simples. Eu não concordo que ele custe caro mas consi­
deremos que assim seja. Tal fato também ocorreu nos países em que o leite UHT par­
ticipa em larga escala do mercado. Na Alemanha e na Itál ia ,  quando foram lan­
çados, a diferença de preço do produto era a segu i nte : um l itro de le i te pasteu rizado 
custava um cruze i ro - por hi pótese, é lógico - e o leite UHT custava 4 cruzei ros. Era 
quatro vezes mais ! Hoje, o leite pasteurizado e o leite UHT têm o mesmo preço. Aí en­
tra um  problema de economia de escala de máxi mo de l itros de d istribu ição. 
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Hoje, no Brasi l ,  o produto não pode encontrar um  preço mais acessível porque 
o percentual de produção e d istri buição deste produto é mui to pequeno. Os supermer­
cados trabalham numa margem muito alta com o produto. E eles têm que trabalhar nes­
ta faixa porque o produto também tem pouca rotatividade. 

�á, pois , um  problema que somente desaparecerá com o tempo, como em ou­
tros palses, quando as quantidades começara a ser i nteressantes para os dois lados. 

Isto aconteceu, também, com o iogurte. O iogurte se vendia no Brasi l mui to pou­
co. Quando do seu lançamento pela DANONE os resultados foram aquém do que eles 
esperavam. Mas hoje o iogurte j á  é um  produto de alt íssima  rotatividade. 

VANTAGENS 

Ao se fal�r er:n UHT te� que se falar também em suas vantagens, a começar 
pelo pro��tor._ Ja sena uma razao. Mas como esta é uma vantagem muito polêmica vou 
me perm!t! r nao entrar nela. 

_ Do P?nto:?e-vista da usi na, com o leite UHT não há real mente necessidade de  i ns­
talaç�es !ngo.nf lcas. O armazenamento do produto é s imples e econômico. Os. veículos 
tambem sao si mples e econômicos. Não precisam ser refrigerados ou isotérmicos. 

Nos pontos de venda a vantagem seri a a não exigênci a do uso do frio. Esse é u m  
aspecto i mportante princi pal mente nos supermercados, onde é maior a vendagem de 
subprodutos. Com os produtos assépticos e les podem ser comercial izados em gôndolas 
no meio do salão, economizando os "freezers" para produtos frescos. Isso agrada o� 
supermercados porque aí e le quer colocar produtos que dão maior rentab i l idade. Tam­
bém para . o supe�merc.ado é fáci l o armazenamento do produto antes de chegar para 
o. co�sum�dor . . Alem d iSSO, a embalagem, pelas suas características, dá um poder de 
vlzual lzaçao mUito boa ao produto. Os processos adotados no Brasi l são de agrupamen­
to de bloco� de 12 un idades. Estas 12 un idades são agrupadas numa pel ícula transpa­
rente que da, no ponto de venda, uma apresentação muito boa ao produto. 

Para o consumidor - aí  entra o problema do poder aquisi tivo - entretanto de­
pendendo deste, já hoje é comum compras semanais, quando a existência de p�odU­
tos assépticos oferece maior flexi b i l idade ao consumidor. 

_Outra vantagem do produto comprado semanal mente (3, 4 ou 5 l itros que seja) é 
que nao ocupa espaço na geladei ra. O espaço da  geladei ra da dona de casa também 
é �re��oso. Po.is  e la ten:t tanta coisa para guardar na geladeira, que um l itro de leite a 
mais J a  compl ica sua Vida. 

. As van!a�ens_ do I�ite UHT são tantas, que a cada d ia  que passa, e le vem con­
segu indo part lc lpaçao maior no mercado de leite de consumo. 
. No Brasi l temos condições excelentes para o le ite UHT, ou seja temperatura va-

nada, alcançan�o, em certas regiões, aci ma de 35°C; um sistema de d istribuição total 
mente desorgamzado, fazendo com que o produto que sai da usina não chegue ao con­
s�midor n.as . mesmas condições. Não se pode responsabi l izar as usi nas produtoras, mas 
s im a malOna dos pontos de venda. Eu não estou atacando os pontos de venda mas 
é necessário que. se �eixe bem claro este problema porque o grande públ ico, que é 
quem consome leite, so vê o problema quando o leite está estragado e s implesmente 
responsabi l iza a usina. 

' , 

MERENDA ESCOLAR 

, .0 papel do leit� UHT não é só no mercado de consumo geral ou mercado aberto. 
H�  dO Is mercados, al

,
em desse mercado aberto, que têm sido amplamente usados para 

1�l te UHT. Um deles e o mercado de merenda escolar. Nós teremos hoje uma conferên­
c i a  do Dr. Mozart ?e. Ab;eu Lima, onde haverá oportun idade  de se obter mais detalhes. 

Entretanto, e I ncnvel, ao se t rabalhar como eu trabalhei três anos num projeto 
d� meren.d� escolar" v,erificar a, quantidade i nsignificante e i rrisória mesmo, com que o 
��Ite p�rtlC lpa no, ha?lto da cnança. Tud� é ,dado à cri ança: rapadura, mandioca, fei­
J ao, sOJ a, etc. Leite e o que menos se da. Ha toda uma estrutura a ser cri ada de um 
hábito al imentar que está sendo desprezado. Só agora pequenos g rupos de g randes 
empresas estão começando a supri r este mercado. 

A maior parte do le i te uti l izado nos programas de merenda escolan é na forma 
reidratada, ou sej a, o leite em pó é misturado com água, colocado açúcar e cacau e en-
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tregue à cri ança. A f inal idade do sistema de entregar à cr ianca uma merend d ' " , 
supri r  1 5O/c d 'd d I ' " 

� a l ana  e 
o e suas necessl a es ca oncas proteicas. I nfel izmente este sistema n - -

se�u ra que esse produto mistu rado dê à criança o mesmo valor calóri co protéi�� �:­
se)ado. �� rque entram ,o� fatores humanos. Por exemplo, a merendei ra, ao misturar o 
le i te, venfl�a que no patlo existem 300 crianças mas que e la só tem quantid d 
200; Ela �ao, p�nsa duas vezes : põe mais água no l eite e dá para as crianç=s.

e rln��� 
eS,ta se d:stnbul,ndo um produto, pensando num valor  calórico perfeito, que realmente a 
cnança nao esta recebendo, 1st? cr ia, por parte das pessoas que trabalham no merca­
do de merenda esco(ar: , uma Ima�e,m erronea para: o leite. Isto é vergonhoso. Não 
alcança os valores p rotelcos e caloncos que a criança necessita. Então o leite hoje 
nos programas ,de merenda escolar, já  está sendo relegado a um segundo plan;. ' 

�um proJ�t? em que trabalhamos j unto ao ITAL, p rocessamos durante 3 anos 
um� mistura �alonca per!eita, à base de leite e entregue a estas crianças durante um 
penodo de s,els meses, ti rando uma amostragem de aceitação e palatabi l i dade do pro­
duto e tambem uma composiçã? comparativa entre o custo para o Governo, comparan­
do um produto na forma de po e um outro na forma l íqu ida, pronto para o consumo, 
ambos os custos ?emonstraram ser mu ito semelhantes. Em certas regiões o leite UHT 
se apresentou ma!s barato. � !ó,g ico, este tema é bastante longo para se d iscuti r. Eu pod ia  deixar bem clara 
aos latlc l n ls�a� , deste 1 1 1  Co�g:ess� e mais os homens que partici pam bri lhantemente 
de�te I ,Semmano d� Comercla l lzaçao, a necessidade que se tem de chegar a partici par 
mais ativa e agressivamente deste mercado i nstitucional 

� Não po�emo� estar de ol,hos fechados às g rande� i mportações de produtos que 
estao sen�o fe

,
l tas a base d� sOJ � para _substitui : o hábito al i mentar do produto leite. O 

mercado e mUito grande , Alem d iSSO, sao 35 mi l hões de crianças da faixa dos 7 aos 
14 anos, que devem receber leite para que se fo rme um hábito

' 
al i mentar para que 

este consumo inexpressivo "per capita", de le ite, como disse. o Dr .  José Lemos seja  
aumentado, M,as par� �ume�tar isto não é nossa faixa de idade que vai consumi r ' mais. 
Tem de se cnar o , hab�to al i mentar nessas crianças que hoje não estão recebendo le ite 
este produto que e, alem de tudo, um al i mento básico, mas que, por vezes, está send� 
posto de :ado nos programas de merenda escolar. 

Entao a Associação Brasi le i ra de P rodutores de Leites Assépticos realmente ten­
ta enfrentar e e�tudar o prob!�ma para apresentar também às autor idades sol uções 
para o mesmo. Nao somente cntlcas mas sol uções que possamos encontrar, 

, An,tes de enc�rra,r, �o
_
staria de dizer que países outros como o Chi le ,  adotam 

h�J e  o sl�te�a de dlstnbu lçao de le ite aos mercados institucionais, mais interessante 
q e o p ropno mercado aberto. Gostaríamos de chamar a todos à conscientização de 
q�e este , mercado de merenda escolar tem de ser o lhado,. estudado e anal isado. Não 
so por no�, ,os me:nbros dessa Associação, mas por todos os l atic in istas brasi le i ros. 

r '  
O, Un lCO pais do mund�, i �fel !zment�, aonde a empresa de latic ínios não par-

IC f�a atlvarr;ente do me�cado m�tltuclonal e o Bras i l .  E nós somos uma grande  popu­
l aça0. Isso e uma questao de numeros, E esse é um Semi nário de Comercial ização. 
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Economical Aspects Related to Production and 
Commercralization of Grade "C" Milk 

Dr. Taufik Camasmíe Netto (**) 

Pela pri mei ra vez estamos aqui nesta Escola  e a nossa visita de hoje é de agra­
decimento. 

Quando adqui rimos o Latic ín ios União, S.A. , no Estado de São Paulo, não era 
uma empresa tão grande como é hoje. Nos nossos planos de cresci mento e i nvestimento 
acelerado tiveram algumas alternativas, i nclusive uma associação com um grupo francês 
e com um grupo i ta l iano. Mas considerando-se que o nosso grupo sempre foi um� em­
presa nacional ,  concl u ímos que não era o melhor cami nho. 

Por outro l ado, a "União" era uma empresa de 46 anos de i dade, com problemas 
técnicos que todos vocês conhecem.  Problemas de origem, de funcionários, além dos 
problemas l igados di retamente ao leite. 

A única forma de consegu i rmos a expansão que tivemos foi por i ntermédi o  aqui 
do  I nstituto de  Laticín ios "Cândido Tostes", recrutando têcn icos que hoj e, após mais de 
um ano de trabalho, consegu i ram desenvo lver tecnologi a equivalente às estrangei ras, 
desenvolver pri nci palmente controle de qual i dade, num trabalho sério ,  às vezes quase 
que acadêmico, ·cujos efeitos só se sentem a médio prazo . 

Esse é o nosso agradeci mento e afi rmação para aqueles que ai nda tenham algum 
t ipo de problema na área técnica, que realmente esta Escola fornece a nós, i ndustriais, 
quantos técni cos forem necessários para as i ndústri as, da melhor qual idade e estão real­
mente capacitados a fornecer tecnologia ou desenvolver a tecnologia necessária para o 
Bras i l ,  sem que seja necessário pagar "royalties" ou outros contratos tão prej ud ici ais à 
nossa economi8. nos diE:s je ho!e. 

Mas temos o encar\Jo de falar sobre Leite "C". Real mente o l eite "C", a cada d ia  
que passa, torna-se um  assunto mais controvertido. O Brasi l é um país de d i mensões 
conti nentais, temos vários c l imas, várias raças, vári as cu ltu ras, e eu i magi no como o 
pessoal em Brasíl i a  sofre com isto, pois cada um  pensa de um jeito, cada um puxa para 
para o seu l ado, e realmente é muito difíc i l  fazerem uma Lei ou um Regulamento que 

sejam vál idos em todo o território nacional ,  na sua plen i tude. É muito mais fác i l  resolver 
um problema num país do tamanho de Portugal do que num país do tamanho do Brasi l .  

O leite "C" é um produto básico q u e  tem como alternativa o leite ti po B. Dentro 
de pouco tempo, acreditamos que não se deva ter mais leite B e leite C. Como o assunto 
a tratar é mais de natu reza econômica, cabe então uma previsão para o futu ro . Talvez 
fosse i deal termos um leite um pouco melhor que o C, e o leite B, com aquelas vanta­

tagens que o produtor  já tem, um rebanho\ selecionado, uma produtividade alta. A 

captação do leite B, pela experi ênci a que nós temos, às vezes, chega até a aumentar 

durante a seca, pelo trabalho com s i lagens, com rações, existe mais margem para um  

i nvestimento po r  parte d o  produtor. 

(*) Trabalho apresentado no 1 .0 Seminário Brasi le i ro de Comercial ização em Latic ínios, 
durante o 1 1 1  Congresso Nacional de Latic ín ios. 

(**) Di retor-Superi ntendente de Laticínios Un ião, S.A. 
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Então nós temos que i r  tratando de melhorar' os métodos de produção e não ter uma d iferenciação entre ti po B e ti po C, baseado na carga microbiana. É uma rea­l i dade nossa, temos que aceitarr temos que tocar o assunto assi m mesmo. Mas temos que pensar nisto a longo prazo, i ndagando se seria conveniente ter um leite de qual ida­de reduzida e outro um pouco melhor. Talvez sej a até uma questão anti-social essa ela­sifi cação. Aceitaríamos, de forma i deal , é claro, uma d iferenciação por leite desnatado, leite com mais gordura, menos gordura, le ite com sabor, sem sabor, mas não nos parece, a longo prazo, admissível manter esta d iscri minação, por carga micro bianar em­bora seja hoje o melhor critério ,  plenamente aceitável . 
Talvez nós quizéssemos um leite par'a o consumo e um leite para a indústria que pudesse ser usado em i númeras apl i cações, mas como disse o meu predecessor, o leite i ndustrial também tem suas l imitações. 
Quanto ao l ei te C, nós temos na sua d istri buição alguns fatores envolvi dos: a produção, a coleta do leite até o Posto de Resfria mento, o resfriamento, a ,i ndustr�a l iza­ção, a distribu ição até o ponto de venda e o varej ista, que faz a venda. Em todas estas fases existe uma i ncidência muito grande do custo do transporte. Por questão de estra­das mal conservadas, os mun ic ípios não se empenham às vezes, em conservar uma estrada o.nde passa uma l i nha de leite, devido à baixa produção desta l i nha, obrigando o carretei ro a fazer um percurso muito grande para uma quantidade pequena de l itros. O transporte do Posto de Resfriamento para as capitais ou para as d istri bu ídoras nor-malmente não é o que i ncide mais. ' 
Nós temos hoj e uma margem para os carretei ros que d istri buem o leite em São Paulo: ou _ seja, d istri buidor que leva o leite da Usi na até o varej ista, de 7,4% do preço do le i te . E bem verdade que ele faz o transporte e a venda, mas esta é automática. Ele conquista o cl iente uma vez e conti nua a entregar durante os 365 d ias do ano. Não existe muito o fator venda envolvido, mas o custo do transporte. 
Estes custos estão di retamente l i gados à gaso l i na, ao óleo d iesel e não temos como contorná-los, embora as rotas de d istribuição estej am sendo redi�tribu ídas. Mas o custo do transporte de um l i tro de leite em todas as suas fases é real mente u m  custo muito alto. 
Quando se fala em preço parece ser o preço pago ao produto r  mas na  verdade existe uma série de parcelas envolvidas na somatóri a que dá o preço ao consumidor. 

O produtor, a usi na  regional , a usina  central , a d i stribu ição e o varej i sta. Existem alguns i tens que, com o desenvolvimento tecnológ ico e as i nstalações das empresas no Brasi l ,  já em programação, poderão ser contornados. Por exemplo" o acondic iona­mento do le ite "C", nas caixas, é problemático porque as caixas se desgastam, se que­bram, se perdem, as caixas têm de ser l avadas com detergentes, que são caros. 
Cada vez que se entrega 1 0  l itros numa caixi nha, ela sofre todo ' um prücessamen­to. Talvez, com o tempo, cheguemos a uma embalagem "one-way" que compense. 
Mas existem alguns outros problemas envo lvidos que no leite C se agravam. O l eite "C" precisa de refrigeração. O item refrigeração também é muito importante. O que se gasta em refrigeração é muito mais do que o que se gasta no processamento. Nós temos �s 

A 
ca:retas isotérmicas, as câmaras frigorífi cas, os cami nhões de distribuição que, por eXlgenc la  do D IPOA, para segurança do produto, são isotérmicos também. No varej ista, como alguém disse hoje, a coisa funciona mais ou menos na seguinte base: c�rca de 20 ou  30 �aixas de leite são colocadas no chão, atrás da geladei ra, porque nao cabem na gelade i ra. Ele vai vendendo l i tro a l itro até às 10 horas da  manhã. O exce­�ente é colocado na geladei ra. Já se passaram 4, 5 ou 6 horas e aquele leite al i , ex:posto . a temperatura ambiente. 

Mas na produção de leite temos notado o segui nte : no Grande Bras i l  existem ai nda muitos lugares onde as pessoas não estão i ntegradas ao sistema econômico brasi· le i ro. Por exemplo, existem produtores que nunca tiveram conta bancária eles só rece ... bem no d i a  do pagamento. Não pode ser no d ia  segui nte. Tem de ser naq�ele d ia. O úni­co, d i� que ele , vem à c idade. Quando não vêm pedem que o d inhe i ro seja enviado pelo propno carrete i ro. Ele vem ao banco e procura no balcão pelo d inhe iro. Não está acos­tumado aos f inanciamentos ou qualquer movimento bancário .  O número de produtores que �stá nest� ?aso é muito_ grande. Então o que acontece é que a baix:a rentabi l i dade do lei te nos u l tl mos anos nao faz que e le considere a produção de leite um negócio. Aqui lo  é uma forma de ter alguma coisa para se sustentar. 
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Começamos a perguntar por a í, a vanas pessoas, o, q�e ,seria possível fazer, 
ou no que a i ndústria de l at icín ios poderi� co la�o rar, se. � , l ndus�n a  �evl a  des�nvolver 
algum programa, enfim, ajudar, dar uma onentaçao, . uma Id�I� .e .nos v iemos aqU i com a 
máxi ma satisfação, porque acreditamos que este t ipo de i n iC iativa, toma?a_ neste . ��n­
g resso, é realmente um ponto de partida, já que a �i�cussão e a exposlçao de Ide las 
são necessárias, porque acaba germi nando, a?aba frutlfl�ando e temc:s a . ce�eza de que 
encontraremos sempre um  caminho melhor. E melhor v i r  do que nao v ir  . .... melhor se 
reun i r  aqui do que f icar pensando. , . Tivemos a idé ia de perguntar a vanos produtores, pesso�1 que tem fazenda; pes-
soal que traba lha em fazenda, que : está l igado a f�zenda:  Qua! e o �roduto que da todo 
mês um pagamento l ?  Um d isse : bem, eu tenho l a  uns eucal i ptos, t i ro uma lenha, mas 
levou três anos para ficar pronto. Outro disse, porco .dá mas_ 

le�a qu�tro m�s�s. E outro 
d isse, bem, eu tenho l eite. Aí vários d isseram, é o le ite . Entao � o leite o umco prod�to 
que dá, numa extensão de país grande como o nosso, um ren�l mento, certo todo o mes. 
Oafé necessita de  três a quatro anos. Cana leva um ano e. meio. Enfim, todos estes ou­
tros produtos necessitam de esquemas mais elaborados, necessitam de tecnolog ia, neces­
sitam de tratores, arar terra, usar colhedei ras, etc. O tr igo necessita de equ.i pa�entos 
sofisticados. E o leite é mais simples. Então nós acreditamos ser essa a maior Impor-
tânc ia do leite. 

Nos países desenvolvidos, na Europa, a indústria de l at icínios ocupa realmente 
uma posição de destaque. Normalmente, ela se situa entre os cinco maiores setores da 
economia mais i moortantes. , 

O leite no 
'
Brasi l ,  hoje, já tem maior  produção que o café. No en�an�o, se nos 

perguntarmos em S. Paulo. Rio de Janei ro e Belo Ho�izonte, � qu,? é ':'l�I� I mportan�e, 
se o leite ou o café di rãO' que é o café. Por que o cafe l ? Se nao sao l at lc lnl stas, se nao 
conhecem os nosso� problemas. Por que o café l ?  Porque o leite é pulverizado em tod? 
o território nacional .  O café está concentrado em zonas de S. Paulo, Norte do Parana, 
Estado do Rio de Janei ro .  E o que aco,ntece ? Os sind icatos urbanos �êm o poder de 
exercer seu poder de barganha j unto ao Governo Federal ou Estadu�l ,  J unto a .q

ual quer 
orgão, mui to mais do que os l atic i n istas, que estão esparramados a i  pelo Brasi l ,  ou  os 
produtores de l eite, que são alguns m i lhões. . 

Daí a i mportância de um  Congresso como este que estamos fazendo, reumn?o 
g,ente do Bras i l  i ntei ro, tentando achar um  cami nho melhor para tod.

os, porque o leite 
já  representa uma produção muito g rande em relação ao produto naC ional , e se o. setor 
l eite estiver bom, de a lguma forma o Brasil também i rá melhor. Mesmo que seja u m  
pouqu inho melhor. 

Mas o lei te, desgraçadamente, é um  componente i mportante do índice de preços 
da Fundação Getúl io  Vargas, representando 2,68% , me parece. Assim um aumento de  
3 0 %  no seu  preço aumenta o custo de v ida  em 0,7% . E n.ós estamos vendo que .noss�s 
autoridades monetárias tentam de todas as formas poss ívei S  segurar essa taxa. Sltuaçao 
esta resultante dos problemas i nternacionais, nós sabemos, mas que uma parcela tam­
bém se deve a nós mesmos e estamos tentando corrig í-Ia. 

Qualquer aumento no preço do lei te é trad icional mente um aumento i mpopular, 
causando comentários eX'agerados nos jornais, na  televisão e rád ios. Ontem, por exem­
plo no Rio de Janei ro, ouvi no rád io :  "O leite vai aument�r outra vez l". Com�, se tal 
aumento j á  não tivesse sido acertado e amplamente anunC iado pelo Governo ha alguns 
meses , e agora entrará em vigor. , Uma idé ia que proporíamos, embora não saibamos como se podera contorna� o 
p roblema do índ ice do custo de vida da Fundação Getúl io Vargas, seria o Govern�, , 1 ul­
gando j usto, anunciar um aumento no preço do leite em . 30%, por exe':'lplo, cOrrigisse 
d izendo que o aumento seri a, de 60% . O que acontecena ?  Isto geram!. para todo o 
setor lei tei ro um excedente de renda, ou seja, o produtor i ri a  receber mais do que e le 
necessita para pagar suas despesas. O produtor passa a ,  ter lucro, o qual será usado 
em alguma outra coisa que não o farelo, a ração, O empregado. 

Como o produto r  em geral não é muito dado a letras de câmbio, cadernetas de 
poupança, ele se sente fe l iz em poder ir à pri nci pal c idade da região e comprar roupa pa­
ra ele e a famíl ia, e outros produtos industria l izados. Esta seri a a. p ri meira �Iternat.lva. 
Este consumo, por sua vez, causari a um aumento de demanda, o que causana teo�l�a­
mente a chamada i nflação de demanda. Por que teoricamente ? po�que na. prat�ca 
existem tabelamentos e outras medidas suficientes para controlar este ti pO de mflaçao. 

arvoredoleite.orgdigitalizado por



Pág. 58 JANEIRO-FEVEREIRO DE 1 977 Revista do ILCT 

Se �xisti rem indú�trias com capacidade ociosa e ocorrer um  aumento de deman­da, ha�era um� reduçao de custo dos produtos i ndustriais. Havendo i ncremento da produçao havera aumento na oferta de empregos nos g randes centros A segunda alternativa .ge:ada pe lo excedente de renda seria � i nvest imento or parte, �o produ�or. Ele. deve.na i nvesti r em outra atividade, numa cultura ou mesmo 
P
na pecuana �o leite. O i nvesti mento na pecuária de leite deveria, entretanto, ser muito bem planeJ ad? e c.ontrolado pelo Governo. O Governo Federal tem condições, ho'e de controlar o� .l nvestlmentos do produtor em atividades que lhes trarão melhor reiu l'tad a curto, medlo e longo p razos. o 

, A .existência de uma. pol ít ica regional o rientada para os i nvestimentos do produtor e essencial , �sand?-se o sistema de . cota e excesso e reajustamentos periód icos. 
. 

. Se os I nvestl.mentos fossem . feitos em outras ativi dades agríco las o resu ltado se-na o pleno �bastecl ment? do Brasi l ,  e a criação de excedentes agrícolas exportáveis pa­ra que p�dessemo� equ I l i brar nossa balança comercial com o exterior. 
. Enfi m, acred lta��s que: um processo como este daria ao homem do campo muito mais segu:.B:nç�, reduzi r ia o exodo rural, que está se transformando num mal crescente de consequen?l as desastros�s ,�ara as grandes cidades e para o campo. Esta fOI apenas uma Idela das muitas que sei exIstirem, mas foi uma tentativa de 

d
levar cada um a pensar um pouco para que possamos diiscuti r abertamente as sol uções e nossos problemas. 

MODÊLO 
15 2 -2000 'IH 

EMBALAGEM MODERNA PARA 
LEITE, ÁGUAS MINERAIS E OUTROS LíQUIDOS 

E nche e fecha 2.000 emba lagens p o r  hora 

com a l ta precisão de enc h i mento, 

tendo capacidade para t/2 l itro e 1 l itro. 

Assistênci a  técnica permanente. 

I aCdo máquln�/ automática/ de embalagem Itda 
AV. OCTALLES M A R C O N DES F E R R E I RA, 330 FONE: 246-2044 
J U R U BAT U BA - SANTO A MA RO - SÃO PAU LO 
E N D .  TELE G R Á F I C O  " P LAST l C FO I L "  
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COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS AGRíCOLAS 
E EM PARTICULAR lEITE (*) 

Commercialization of Agricultural Products mainly Milk 
Dr. Reynaldo Bottrel Alvarenga (**) 

Nossa presença aqui é para fal ar sobre comercial ização de produtos agr ícolas 
mas, dado o adiantado da hora, nós vamos falar especificamente sobre o le ite. 

Temos algumas pe l ícu las para os senhores, mas vamos somente apresentar uma, 
que dá idé ia de mercado em potencial e mercado efetivo, para produtores e industriais. 
Essa pe l ícu la se refere ao mercado do Rio de Janei ro, que é um mercado potencial 
para todo o Brasi l .  

Temos então condi ções de estudar o mercado e decid i r  uma concepção merca­
dológica de acordo com a preferência popular, com os n íveis de renda, e assi m for­
mular u ma pol ítica mercadológica para produtos lácteos. 

E isto já vem sendo feito por algumas companhias. Leites sofisticados estão sen­
do produzidos para os n íveis de renda A, B e até C. Estes produtos na sua maioria 
já  foram testados no mercado i nternacional e j á  têm uma boa aceitação no mercado 
do Rio de Janeiro e São Pau lo . 

Hoje falou-se muito em mercado potencial e mercado efetivo. Nós vi mos pela 
palestra do nosso colega do INAN, que o mercado brasi le i ro é um mercado potencial .  
E ele está trabal hando em u ma faixa de baixa renda. Extrapolando isto para o Brasi l ,  
observa-se que ,  aproximadamente, 8,4% são consumidores de baixa renda. O mercado 
brasi le i ro é mer,cado comprador. Tudo o que se produzir se vende neste país. 

Produzi r leite "C", leite "B" ,  leite certifi cado, leite gel if icado, iogurte, q ueijos 
fi nos, etc. , há consumo no Brasi l .  O mercado é comprador. 

Para uma estratégia  de Marketing nós temos que considerar essas variáveis e daí 
então parti rmos para a nossa concepção mercadológica, ,concepção de produtos e con­
cepção de embalagens. No Brasi l ,  a embalagem é u ma vari ável que pouco se leva em 
consi deração, numa concepção mercadológica. As embalagens que temos visto são bas-
tante pobres em termos de apelos e mer,cado. . 

Quando nós fizemos a mudança da embalagem de meio qu i lo ,  em vidro, para 
leite em plástico, houve um crescimento na demanda de 2% ao mês. Na pressão de 
demanda no canal de oferta, hav ia uma super-oferta de leite no mercado rural . Com 
essa mudança de embalagem houve um equ i l íbrio e o mercado absorveu aquela super­
-oferta. 

Algumas variáveis foram considere.das para que nós fizéssemos mudança de vi­
dro para plástico e assim também devem fazer os senhores quando fazem as suas 
concepções de embalagem. Eu vi aqui umas embalagens de manteiga. As mais pobres 
possíveis para o mercado l Pobres, sem nenhuma concepção de marketíng. O que os 
senhores que rem ? Vender o que ? 

Uma organização que adqu i ri u  u ma grande empresa tradicional no sul de Minas 
Gerais mudou a embalagem de seus queijos fi nos, Camembert, Limburgo e outras mar­
cas. A embalagem encontra conteúdo, se sabemos que o conteúdo é de pr imeira qua­
l i dade. 

Quando fizemos a mudança da embalagem de leite em vidro para leite em plás­
tico, fizemos para hosti l izar e alargar o mercado. Cada caminhão que saía para d istri­
bu ição no mercado u rbano levava 3.400, 3.500 l itros de l ei te. E eles ti nham de retor­
nar até uma hora da tarde, à usina  central. Com o plástico, melhoramos a capacidade 
deste caminhão. Passamos a carregar em cada cami nhão que antes comportava 3.400, 
e 3.500 l itros, 5.000 l itros de leite. Esse cami nhão conti nuava a sua l inha para atender 
àquele mercado potencial que não era atendido porque não era possível ,  ao mesmo tempo 
fazer, duas v iagens na mesma l i nha. Esta concepção foi 'feita e com isto nós conseguimos 

(*) Trabalho apresentado n o  1 .° Seminário Brasi le i ro de Comercial ização em Latic ín ios, 
du rante o 1 1 1  Congresso Nacional de Latic ín ios. 

(**) Economista. 
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reduzi r uma tens�o social no mercado rural . Havia uma super-oferta de leite e não havi consumo. Esta fOI a concepção que equi l i brou a oferta de leite no mercado u rbano. 
a 

_ Naquela é�oca, nós tivemos também um modelo mercadológi,co e uma con­cepçao d� m.arkettng para todos os produtos agrícolas, leite e derivados do leite Fel iz­ment�, no� tivemos uma resposta favorável quando as empresas parti ram para � con­cepçao fel!a deste , mo�o no mercado, e novos produtos foram i ntroduzidos também. O resultado e que hOJe nos temos uma gama de produtos. Fizemos com que as emprE'!sas que atuam n? mer��do tenham os seus pontos de equ i l íbrio, e, o mais important�, o mercado esta permit indo que e las invistam resu ltados. 
_ 

A no�sa ,estrutura de distribuição f inal é de forma concentrada. A d istribuição em Sao Paul? e !elta por quatr� empresas. No R io de Janei ro ,  por duas grandes empresas. As demais nao va:nos .consld,erá-I as porque não têm g rande signif icação no mercado .  As emp.resa� do R Io  de Jane i ro que cresceram estão i nvestindo resultados e g raças a e las hOJe nos temos uma d istri buição de cêrca de 1 .200.000 l i tros de leit� o que dá um consumo "per capita" de 1 80 gramas de leite/dia. ' 

, Sabemos que a qual idade do leite no Rio de Janei ro é das piores, vamos falar assi m. Ho,uv� um certo momento em que o le ite chegava adulte rado. Mesmo com a em­balagem i nViolável esse padrão não era satisfatório. 
Portanto, n�s temos , um mercado potencial para leite e derivados de leite. Todos 

os estoqu�s de leite e denvados do lei,te são consumidos no mesmo ano. Às vezes até 
com um g i ro de 2 a 3 vezes por ano. E o caso do quei jo e da manteiga. 

_ 
E�te resul�ado da b�� comercial ização, dessa c rescente demanda do mercado, 

�ao ��ta !ransfenndo benefiC IOS para o produtor. Estão todos e les sendo retidos para 
Imobl l Jzaçao. 

Quando se pede preço baixo para leite, nós achamos que não é baixo. Não é 
só o consumo que tem de subsid iar o produtor. O mercado, a empresa, também têm 
que subsid iar o produtor. A empresa tem que retribu i r  melhor ao produtor. Pequenas 
margens de lucro produzem altos resultados. Como por exemplo, 4% para d istribuidores 
no Rio de Janei ro representam uma distri buição bruta ao capital de 1 20% . E o que é 
melhor do que isto ? 

Quando fizemos esta formação de preço para o leite, com esta concepção de  
margem bruta para leite " i n  natura", no R io  de Janei ro, o d istribu idor achou que era 
muito baixa a retribuição dele, porque o custo operacional dele era de 30% . Argumen­
tamos que não era assim, que a margem de  4% dava a ele uma retr ibu iqão bruta ao 
capital de 1 20%. Ele não acreditou .  Fizemos os cálfulos aritméticos para ele e aí e le 
entendeu. 

Se os senhores querem que os produtores de le ite mandem leite para os se­
nhores, retri buam a e les também. Observem as margens que dá a ,cidade do Rio de 
Janei ro para leite "C" : preço m ín imo a n ível de produtor, Cr$ 1 ,70. A n ível de consumi­
dor, Cr$ 2,20. Partici pação relativa do produtor no preço f inal ,  77% . Para a interme­
d iação, 23% . Mi lhões de l itros por dia representam alguns mi lhões de cruzei ros. Os 
resultados dessa concentração não se transfere nada para o produtor. E o comprador 
de l eite no fercado ru ral brasi le i ro acha que esse preço de Cr$ 1 ,70 é o máximo que 
ele pode pagar. Não é o máximo não, e le pode pagar mais. Ele podia pagar mais se 
ele transferisse benef íc ios da comercial ização ativa para o produtor. Mas não transfere. 
Ele prefere i nvesti r. 80m, ele prefere i nvesti r. Está certo, porque se ele não i nvesti r 
com, o aumento de p rodução, como ele i ri a  recebê-I a ? Difíc i l .  Mas nós temos que i n­
ve�tl r nu.ma prow�mação melhor, a médio prazo . Não a curto prazo. Portanto, meus 
amigos; I StO ,aquI e o modelo moderno da comercial ização e mostra que o g i ro d iário 
que da o lelt� produz alta retri buição. Haja visto) os i nvesti mentos que as empresas 
que operam vem fazendo. 

Na comer�ial ização desses produtos sofisticados, há  companhias que têm 40 
50 pro�utos na l inha de produção, com ótimos resultados. Nada é transferido ao pro� dutor. E de Cr$ 1 ,70, às vezes, Cr$ 1 ,57, com os descontos. 

Tem?s o caso do leite . " 8" no 8rasi l .  Pri mei ro se fazem centenas de propagan­da,s as mais absurda�, bloqueiam o consumidor, de modo a i nd icar que o l eite 'C" é rUI m. Os senhores vejam aqui o p reço de leite "8". É de Cr$ 2,30 para o prod�tor. O 
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pre,ço ao consumidor ,é, de 9r$ 4,5? , no Rio de Janei ro ,  em média. Chega até a Cr$ 5,00 
o l itro. 45% de part lcl paçao relativa do produtor no preço médio. Quem é que pode 
produzi r leite "8"? 

Vej am as vantagens que o INAN dá aos senhores: No Ceará, uma empresa de 
pesca estava a bei ra da falência. O I NAN fez um contrato de compra de proteína  animal. 
Capital de g i ro para a empresa. Pronto, acabou o problema. Agora, não vamos receber 
estes recu rsos, estas vantagens e capitalizar e i nvesti r. Transfi ra ao produtor para que 
ele possa responder. 

Qual é o preço do l i tro de leite/queijo a Cr$ 40,00? Cr$ 1 ,57! Meus amigos, pen­
sem, o mercado não termi na amanhã não, o mercado é eterno. Vocês saem e veem ou­
tros em l ugar de vocês. O governo está a í  pedindo, i mplorando para que os senhores 
melhorem o modelo mercadológico. 

E ai nda, vej am os senhores, é o leite no mercado ru ral brasi le i ro o que mais 
redistri bui renda. É o redistribu idor de rendas no mercado rural . Todo d ia 20 há uma 
i nj eção de recursos no mercado u rbano. Para que? Para pagar mão-de-obra, comprar 
bens de p rodução e bens de consumo. Este "free-back", que podia ser feito pelo setor 
i ndustrial , não é feito. É r�tido e i nv,estido. Nós temos aqui um modelo agrícola, para 
a CEASA, no estado do RIO de Janei ro. Foge um POu.co ao tema do nosso Seminário. 
Mas é interessante conhecer a lguma coisa mais do mercado ru ral . Aqu i  nós temos a 
i nterioração, aqui nós temos a concentração do mercado real, a concentração do mer­
cado u rbano, a i nfra-estrutura de d istri bu ição e a demanda. Numa conj untura de baixa­
-oferta, a pressão da demanda pressiona e o modelo mer:cadológico é desfavorável ao 
consumidor. 

. Vo�umes ?e mercadorias entradas no CEASA - Grande Rio, vejam que as quan-
t idades sao mais ou menos constantes e os modelos mercadológicos são bastante di­
ferentes. Fel izmente o leite não está sujeito à este t ipo de coisas. 

O leite no 8rasi l ti nha uma sazonal idade bastante acentuada. Hoje ela está um 
pouco menos afetada. 

Como sofrem estes produtores que não têm nenhuma garantia de preço ! Estes 
são os pobres produtores rurais brasi lei ros! 

. 

Em 1 968, a comercial ização do leite no mercado ru ral e ra vergonhosa. O leite 
não ti nha preço no mercado rural . Leite excesso não ti nha preço. O preço da tabela 
era �r$ � ,32 por l itro e' , leite excesso era pago a Cr$ 0,05 o l itro. E com a segu inte co­
mUn lcaçao : se , consegU I r, colo,car ele pa�a . .Fazi� o quei jo, fazia outro produto, depois 
pagava este I·e lte e vendia a. IstO ou  maiS, E assIm. E hoje ai nda existe isso no 8rasi l .  
Quando se i nterio riza uma bac ia leitei ra é i sto o que ocorre. 

No caso de le ite "8" há uma briga violenta no mercado. Porque não fazer o 
leite "8" com um  preferencial de mercado para não ter este problema ? 

O c0!1sumidor tem um  ponto de venda, é habituado a comprar em alguns pontos 
de venda. E claro que as padarias são os pontos que mais vendem leite . Eu tenho o 
hábito de comprar na padaria, porque lá compro café, compro pão. Este tem aquele pa­
ladar que eu quero, o café tem aquele paladar, mas o leite "8" naquela padaria custa 
Cr$ 5,00, Na outra Cr$ 4,50. Mas nesta eu não compro café, nem compro o pão. Por 
que não fazer um acordo de cavalhe i ros e n ivelar o mercado ? 

Eu vou lhes dizer, se isto acontecer, o padei ro, o comerciante vai achar ótimo 
pois a coisa que ele mais detesta é a competição. Ele quer p reço fix� , Mas a pesquis� 
mercadológica do Rio de Janei ro, i nd icou que leite "8" era vendido a Cr$ 3,80, Cr$ 4,00, 
Cr$ 4,20, Cr$ 4,50, Cr$ 4,80, Cr$ 5,00. Como? Qual a comunicação? Qual a propaganda 
que se pode fazer para consumi r mais l eite "8". Nenhuma. 

E depois tem aquele problema, vender le ite "8" casado com leite "C". Se eu 
vendo leite "C" prefi ro vender leite "8" .  As margens de comercia l ização do le ite "8" 
são margens fixadas a bel-prazer do i ntermediário. Negativas para um  modelo mer:ca­
dológico de um produto perecível. 

Observação : Este trabalho foi ti rado d i retamente da fita g ravada no Auditório do ILCT 
e não sofreu revisão do autor. 

arvoredoleite.orgdigitalizado por



Pág. 62 JANEI RO-FEVEREIRO D E  1 977 Revista do ILCr 

NOSSO CALOR 
AQUECERA O MUNDO 

ri.:,."" ."".,."""" .
. 
"

"
".,'. 

U 
SIMILI 

ESCRITÓRIOS DE VENDAS : 
Rio de Janeiro - RJ - Rua Barão de Itapagipe, 511 

Tel. 2 8 4-3 4 0 8  - 2 8 4-3 4 5 7  -
2 8 4-3 4 5 8  

Belo Horizonte - MG - Rua Brito Mel!o, 4 0 0  
Tel. 3 3 5-9 5 4 4  

Porto Alegre RS - Rua Santa Rita ,  3 1 1  
Tel. 2 2- 5 9 0 5  

Vitória - ES - Rua Raimundo V. Esp. Santo, 1 4 5  
Bairro d e  Lourdes - Tel. 3-4 9 21 

Goiânia - GO - Rua 1 6-A, 3 8 0  - Setor Aeroporto 
Tel. 2-3 4 31 

São Paulo - S P  - R u a  Rudy Schaly, 1 0 4  
Tel .  2 6 1 -4 6 3 6  

Londrina - P R  - Av. Tiradentes, 2 3 0  - Cx. P. 2 . 011 
Tel .  2 3-2 6 4 5  

Sa lvador - BA - Av. 7 d e  Setembro, 7 3 / 7 9  - Bloco B 
S a la 6 01 - Tel. 3-3 0 8 2  - 3-7 5 5 8  

Belém · PA - Trav. Fra ncisco Monteiro, 7 7 6  
Tel. 2 6-3 3 2 9  - Bairro Canudos 

F Á B R I C A D E  C A L D E I R A S  S A N T A L U Z I A  L T D A .  
MINAS GERAIS: RUA HÉLIO THOMAS, 3 5  - TEL.: 212-029 6  - C. POSTAL 266 - JUIZ DE FORA 

SRS. LA TICINIST AS 
AS CAIXAS DE PAPELÃO ONDULADO 

"MARIANO PROCÓPIO" 
VALORIZAM SEU PRODUTO 

FÁBRICA DE 
PAPELÃO ONDULADO MARIANO PROCÓPIO S/A 

RUA MARIANO PROCÓPIO, 1406 
FONE (032) 212-2166 - PBX 

END. TElEG. : PROSA 
JUIZ DE FORA - MG 

"30 ANOS DE BEM SERVIR" 

Revista do ILCi JANEIRO-FEVEREIRO -DE 1 977 

EMPRESA D E  ·PESQU ISA AGROPECUARIA D E  MINAS GERAIS 
- EPAMIG -

D I RETO R I A  EXECUTIVA 

Pres id ente 
Helvécio Mattana Saturn ino 

Di retor d e  O perações Técnica s  
CarlooS Fl oriano de Moraes 

D i reto r de A d m i n istração e F i n a nças 
Geraldo D i rceu d e  Resende 

CONSELHO F ISCAL 
Conselhe iros efetivos 

Pág. 63 

CONSELHO DE ADMI N I STRAÇÃO 

Pre.s idente 
He lvécio Mattana S aturn i no 

. Conselheiros  

Cícero Aug usto d e  G óes Montei ro 
J oã o  da Costa Lisboa 

Armando Duarte Costa 
Gera l d o  Di rceu de Resen d e  

Mário B a rbosa 
Pau l o  Mário Del  G i ud i ce 

Sebastião Ca rdoso B a rbosa 
J a i r  Vieira 

Ca rlo.s F lor iano d e  Moraes 

J osé Antônio  Torres 

Con.se lhe iros su pl entes 
Antônio  J osé de Araújo 

Ped ro Azra Malab 
Wa g n er Saleme 

COMI SSÃO D E  REDAÇÃO 

Diretor 
Antonio Carlos Ferre,ire 

Ed itor-Secretá rio 
Hobbes Albuquerque 

Redatores Técn i cos 
Otací l io  Lo pes Vargas 

J osé  Fred erico de Magalhães S i q u ei ra 
Val ter  Esteves J ú nior 
H obbes Albuquerque 
Evera ldo d e  Almeida Leite 
Alan  Wolfschoon 

Colabora d o res 
Professoresl Técnicos e Al u nos . 

Revista do I n sti tuto de Latic ín ios  II Cândido Tostesll, n. 1 - 1 946 -
J u iz de Fora, I nstituto de Lati cín ios II Câ ndido Tostes",  1 946 . 

v . i l ust . 23 cm 

n .  1 -1 9  (1 946-48), 27 cm, com o nome de Felcti a n o . n .  20-73 (1 948-57), 
23 cm, com o nome de ,Fe lcti a n o . 

A parti r de setembro 1 958, com o nome de Revista do I n.stituto d e  
Laticín ios " Câ n d i d o  Tostes" . 

1 .  Zootecnia - B ra si l - Perió� i cos . 2 . Lati cínio� - B.ras i l  - Perióp i cos . 
I .  Em presa de Pesquisa Agropecuár ia de Mmas Gerais ,  J U IZ de Fora, MG, ed.  

o CDU 636/637(81 ) (05) 

arvoredoleite.orgdigitalizado por



Pág.  64 JANEI RO-FEVEREIRO D E  1 977 Revista do I Ler 

REVISTA 'DO INSTITUTO DE LATiCíNIOS 
CÂNDIDO TOSTES 

SUMÁRIO - GONTENT 

1 .  Comercial ização do leite em pó. Aspects of Milk Powder Gommercialization for 
Human Gonsumption. Lemos, J.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  3 

2 .  A propaganda para cri ação de hábitos ali mentares. Advertisement as a Factor 
Generating Food Habits. Duai l ibi ,  R. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  21 

3 .  Mer,cado externo de Manteiga.  Foreign Market for Butter. Carval ho, C.H.M.  de 25 

4 .  Co merci al ização de le'ite em pó ind ustri al .  Aspects of Industrial Milk Powder 
Gommercialization. Braz, W. R. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  37 

5 .  O le ite em p rog ramas de ali mentação suplementar do governo. The Milk in the 
Government program for Nutrition. Li ma, M. de A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 43 

6 .  Comercial ização de prod utos l ácteos assépti'cos. Gommercialization of U. H .  T . 
Dairy Products. Ferrl ni ,  C. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 49 

7 .  O I'eite "C", i mpl icações econômicas re lacionadas à produção e sua comercia­
l ização. Economical /\spects Relâted to Production and Commercialization of 
Grade "G" Milk. Netto, T. C. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 55 

8. Co mercial ização de Produtos Ag rícolas e em parti cu lar  leite. Milk and other 
Agricultural Products Gommercialization. Alvarenga, R. B. . . . . . . . . . . . . . . . .  59 

\ Rev. Insl. Cândido Tosles IJUiZ de Foral Vol 32 \ 1-64 I N ." 1 89 1 Jan.-,Fev. 1 971 \ 
EMPRESA DE PESQU I SA A G ROPECUARIA DE MI NAS GERAIS 

Departamento de Tecnologia de Alimentos 
Instituto de laticínios ,Cândido To,stes 

Revis.ta B i mestral 

End ereço : Revista do I n stituto de Lat ic ín ios Cândido Tostes 

T e Is. : 21 '2-2655 - 212.,2557 - DDD - 032 

Endereço Tel egráfico : ESTELAT 

Cx. Posta l 1 83 - 361 00 J'u iz  de Fora - Minas Gerais  - B ras i l  

Ass inatu ra : Cr$ 80,00 ( 1  a no).  N .os a,trazados : Comuns  Cr$ 1 5t'OOj Especia l  Cr$ 30,00. 

Composto e impresso nas oficinas da ESDEVA EMPRESA GRÁFICA S. A. - C.G.C. 17 1 5 3  081/Q001-62 - Juiz de Fora - MG 

. Um quilo de Lab-Coalho em Pó atua sobre menos 
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�al0r, contnbumdo também para a melhor qualidade da massa, 
lsentando-a por completo de sabor residual. O Lab-Coalho em Pó é um produto Biobrás. O que 
garante sua superioridade, distribuição mais rápida e ainda 
oferece a você uma orientação técnica do mais alto nível 
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